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referida pode ser alterada pela administracão da região hidrográfica, ouvido o conseiho da

regiào hidrográfica. Nestes normativos legais, são consideradas como utilizaçöes principals do

domInio püblico hIdrico a captacão de água para abastecirnento püblico, a captacão de água

para rega de area superior a 50 ha, a utilizacão de terrenos do dornInio püblico hIdrico que se

destinem a edificacão de empreendimentos turisticos e similares, a captacão de água para

producão de energia e a implantacão de infraestruturas hidráulicas que se destinem aos fins

anteriores. As utilizaçôes complementares são todas as restantes.

Também a Resoluçâo do Cons&ho de Ministros n.2 83/2005 dita que “onde se verifiquem nIveis

de disponibilidades hIdricas de alerta devem estabelecer-se prioridades no uso da âgua, bern

como implementar restricöes mais ou menos graves, ou mesmo proibicoes, aos setores social e

economicamente menos influentes, através de urna gestão mais apertada”.

Poder-se-ão considerar as seguintes prioridades no uso das reservas disponIveis:

1. Abastecimento as populacöes;

2. Pecuária e cufturas permanentes arbustivas/arbóreas (rega de sobrevivência);

3. Caudais eco(Ogicos;

4. Energia de ponta;

5. ndüstria;

6. Rega de cufturas temporárias;

7. Outros usos.
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2.a se je
Li A •,‘d A

JJJi.
19-03-2024

AGRICULTURA E ALIMENTAcA0

Gabinete da Ministra da Agricultura e da Alimentacão

Despacho n0 2935/2024

Sumñrio: Fstahelece medidas que visam assegurar a sgtJrança hIdrica do Aproveitamnto HidroagrI
cola do Mira na campanha de rega de 2024 e sequintes.

0 Aproveitamento HidroagrIcola do Mira tern por origem de aqua a albufeira de Santa Clara. 0 n(vel
de aqua desta albufeira tern vindo a descer a niveis de armazenamento muito baixos, estando esta,
atualmente, a ser explorada no seu volume morto como resultado de sucessivos anos corn reduzidas
afluências, tornando-se necessário tomar medidas que assequrem a seguranca hIdrica deste apro
veitamento hidroaorIcola.

Assim, nos terrnos da almnea c) do artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 269/82, de 10 de juiho, na sua
redação atual, que estabelece o Regime JurIdico das Obras de Aproveitamento HidroagrIcola, determino
o syun itt.

1 — Interditar, temporariamente, dentro da area beneficiada do Aproveitamento Hidroagricola do
al,,,,,. .4,. ih,.-,,,,. .-. ..I-.,.-. .4., ,-‘,..+,, r..;,.......
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a) A instalaçao de novas culturas permanentes, incluindo reconversäo;
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sistemas aqrIcolas em ambiente controlado (e.g. aqricultura vertical).
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novas instalacoes realizadas em incumprimento do nürnero anterior.

3 — Interditar o fornecimento de aqua reqularizada do Aproveitamento HidroagrIcola do Mira
para novas instalacoes de culturas protegidas por estufas, tüneis elevados, tineis e estufins em areas
precárias.

4 — Manter a interdiçao de fornecimento de água reguiarizada do Aproveitamento i-iidroagri’cola do
Mira para novas instalaçöes de culturas permanentes precárias, incluindo operaçães de reconversão.

5 — Estas medidas nào se aplicam a novas instalaçães no âmbito de trabalho de investigação/
experirnentaçâo prornovidos pelo INIAV e todos os projetos l&D+l de investigaçao/experimentaçao
aprovados no ámbito da Agenda de investigaçào e inovação para a sustentabilidade da agricultura,
a!irnentação e agroinchistria.

6 — Corn vista a distribuiçao de aqua para cada campanha de rega e para efeitos da aplicação do
presente despacho, será assegurada, em função do volume disponivel para a campanha, a rega corn
restriçOes:

a) De culturas permanentes corn fins atimentares;

b) De culturas anuais corn fins alimentares;

c) De culturas permanentes não alimentares.

7 — As cuituras anuais não aiimentares e espaços verdes sera aplicada uma restrição totai de rega.

8 — Enquanto se mantiverem as condiçöes atuais, aplicam-se as medidas de contingéncia a aplicar
no Aproveitatrieuio HidroagiIcoa do Mira.

a) lnterditar o fornecirnento de água a todos os prédios em que se verifique a auséncia de consumo
de aqua para rega, no ano transato;

b) Assequrar uma poupança de aqua face ao consumo da campanha de rega do ano anterior,
qarantindo a viabilidade económica da atividade aqrIcola existente em 2024.
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9 — Que seja assegurada a aprovação pela Autoridade Nacional do Regadio do Piano de Contin
qéncia para situaçôes de seca apresentado ate 1 5 de marco pela entidade gestora.

10 — 0 presente despacho será reavaliado no momento em que o armazenarnento na aibuleira de
Santa Clara for superior ao volume morto ou sempre que se mostrar necessário.
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mentação, publicado no Diário da Repüblica, 2. série, n.° 84, de 2 maio de 2023.

1 2 — 0 presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

11 de marco de 2024. A Ministra da Agricultura e da Alimentaçäo, Maria do Céu de Oliveira Antunes.
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AGRICULTURA E AUMENTAçAO

Gabinete da Ministra

Despacho fl.0 508412023

Sumário: Estabelece medidas que visam assegurar a segurança hidrica do Aproveitamento
Hidroagricola do Mira.

OAproveitamento Hidroagricoa do Mira tern por origem de água a albufeira de Santa Clara. 0
nIvel de agua desta albufeira tern vindo a descer a nIveis de armazenamento muito baixos, estando
esta, atualmente, a ser explorada no seu volume morto como resultado de sucessivos anos corn
reduzidas afluências.

Paralelamente, oAproveitamento HidroagrIcola do Mira pelas suas caracteristicas hidrãulicas,
designadamente, grande capacidade de armazeriamento de agua, localizado numa regiào corn
condiçOes edafoclimãticas ünicas para a produção hortofruticola, tendo vindo a atrair importantes
investimentos no setor agrIcola.

Neste sentido, face aos continuados anos de fracas afluências, reservas hidricas ao nivel
do volume morto da barragem de Santa Clara e a incerteza climática, torna-se necessârio tomar
medidas que assegurem a segurança hidrica deste aproveitamento hidroagricola.

Assim, nos termos da alinea c) do artigo 8.° do Decreto-Lei n.° 269/82, de 10 de julho, na sua
redaçao atua, que estabelece o Regime Juridico das Obras de Aproveitamento Hidroagricola,
determino o seguinte:

I — Interditar, temporarlamerite, dentro da area berieficiada cloAproveitamento Hidroagrlcola
do Mira, excluindo o Bloco da Várzea da ribeira de Corte Brique:

a) A instalaçao de novas culturas permanentes, incluindo reconversão;
b) A instalação de novas culturas protegidas 01 estufas, tüneis elevados, tüneis, estufins ê

outros sistemas agricolas ern ambiente controlado (e.g. agricultura vertical).

2 — lnterditar o fornecimento de agua regularizada do Aproveitamento Hidroagricola do Mira
para novas instalaçOes realizadas em incumprimento do nümero anterior.

3 — Interditar o fornecimento de agua regularizada do Aproveitamento HidroagrIcola do Mira
para novas instalaçOes de culturas protegidas por estufas, tüneis elevados, tüneis e estufins em
areas precárias.

4 — Mariter a interdiçäo de fornecimento de agua regularizada do Aproveitamento Hidroa
grIcola Mira para novas instalacOes de culturas permanentes precarias, incluindo operaçOes de
reconversão.

5 — Excluir destas medidas os investimentos que, comprovadamente, a data do presente
despacho, já tenham execução material ou financeira garantida ou aprovada.

6 — Estas medidas não se aplicam a novas instalaçOes no ambito de trabalho de investiga
çao/experimentacao promovidos pelo INlAy.

7 — Para efeitos da aplicaçao do presente despacho, e sem prejuizo de meihor apreciaçao na
anãlise de cada investimento per Si, consideram-se culturas permanentes as seguintes: Alfarroba,
Ameixa, Amêndoa, Amora, Anona, Avelã, Bambu, Caju, Castanha, Cereja, Clementina, Damasco,
Diospiro, Espargo, Feijoa, Figo, Figo-da-India, Fisális, Framboesa, Ginja, Goji, Groselha, Kiwi,
Laranja, Lima, Limão, LUpulo, Maca, Maracujá, Maralfalfa, Marmelo, Medronho, Mirtilo, Nectarina,
Nêspera, Noz, Olival para azeite, Olival para azeitona de mesa, Pera, Pera abacate, Pessego,
Pinhao, Pistäcio, Romã, TamarilhofTomate-maracujä, Tangera, Tangerina, Toranja, Vinha para uva
de mesa, Vinha para vinho e Vinha para outros fins, Próteas e outras fibres e plantas ornamentais
de corte e outras culturas corn ocupaçao permanente do solo.

8 — Enquanto se mantiverem as condiçOes atuais e como medida de contingência a aplicar
no Aproveitamento Hidroagricola do Mira, que não beneficiem do fornecimento de ãgua todos os
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prédios em que se verifique a ausência de consumo de água para rega, no ano transato, corn
exceção no corrente ano de 2023 para as culturas que a data da publicaçao do presente despacho
jã estejam, comprovadamarite, instaladas no terrnO.

9 — Que seja assegurada a aprovacao pela Autoridade Nacional do Regadio do Piano de
Contingência para situaçOes de seca apresentado ate 15 de maio pela entidade gestora.

10 — 0 presente despacho serã reavaliado no momento em que o armazenamento na aibufeira
de Santa Clara for superior ao volume morto.

11 — 0 presente despacho produz efeitos no dia seguinte a sua publicação.

21 de abril de 2023. —A Ministra da Agricultura e da Alimentação, Maria do Céu de Oliveira
Antunes.

316398398
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INF0RMAcA0 N.° DIREçA0/13961/2023
DATA: 19106/2023
PROCESSO: 26372023

DESPACHO:

Considerando o despacho de no aprovacão do PCSS, devidamente homologado pela Tutela, torna-se urgente queaatual
campanha de rega gararita uma distribuico cie água que permita terminar o ciclo cultural em curso corn o menor impacto
possIvel para as atividades de produco e corn repercussOes nas dimensöes econOmica, financeira e social.
Face ao exposto, concordo corn os fundamentos vertidos na presente informaço e, em consequencia, propöe-se a substituiço
do Orgäo diretivo da Associaço de Beneficiários do Mira e de Corte Brique por uma Comissão Administrativa, nos termos do
artigo 58. do Decreto Regulamentar n. 84/82, de 4 de novembro, Propöe-se ainda:
1. A nomeacão da Comisso Administrativa corn a seguinte composico:
(i)Dra. Maria Lourenço Gornes, cia DGADR, que presidirá;
(ii) Eng.2 José OlImplo Henriques da Costa Gomes, da EDIA;
(iii) Sr. Filipe de Botton, beneficiärio do A.H. e
(iv) Sr. Euséblo Pacheco Viana, beneficiário do A.H.;
2. Investir a Comissäo Administrativa nas suas funcöes imediatamente após a notificaco a Associaço de Beneficiários do Mira e
de Corte Brique do despacho final exarado na presente informaco.
3. Que a duracão do mandato cia Comissäo Administrativa decorra ate ac encerramento do processo de inquérito em curso;
Remetase ao Chefe de Gabinete da Senhora Ministra da Agricultura e Allmentaçao para obtenço de clespacho superior.
0 Diretor—Geral, . . form, digilol porRvgddoLimaRoaerio Lirna Ferreira ira

‘-———.—..——.—-.——-----—.—.———.-.. Oadoo 2023.06.22 19-21:43 -01Q0

PAR ECER:

ASS UNTO: Reiatório final sobre o incuntprirnento da obrigacto de apresentaçio tie urn Piano tie
Condngência para Situaçöes tie Seca para a Aproveftarnento Hidroagricola do Mira pela Associaçeo de
Beneficidrios do Mira (“ARM”), enquanto antWade concessionéria do inesmo Aproveifarnento.

LOBJETO

0 presente memorando visa analisar a atuaço cia Associacäo de Beneflciárlos do Mira, adiante
abreviadamente designada como ABM, enquanto entidade gestora do Aproveitamento Hidroagrfcola do
Mira, em especial no que respeita ao incumprimento da obrigaçäo de apresentaçâo de urn Piano de
Contingência para Situac5es de Seca a ser aprovado pela Direço-Geral de Agricultura e Desenvolvimento
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Rural, adlante abreviadamente designada por DGADR, que permita assegurar Os objetivos da campanha de
rega de 2023 naquele perimetro de rega, bern como as possivels consequênclas da sua no aprovaço.

II. ENQUADRAMENTO FACTUAL

A. Enquadramento prévio o Inquêrito Administratlvo em curso

1, Par despacho de 29/08/2022 do Exmo. Senhor Diretor-Geral de Agricuitura e Desenvolvimento Rural,
earado sabre a Informacâo n.2 DSR/18971/2022, de 26/08/2022 - Processo n.2 7684/2022, fol
determinada a abertura de urn lnquérito Administrativo para apuramento de everituals Irregularidades
praticadas pelos Orgäos da ABM.

2. Nos termos da referida lnformaço, Os fundamentos para a abertura do inquérito Administrativo foram os
seguintes:
a) DentThcias recebidas pela DGADR relativas a alegadas irreguiaridade5 praticadas pelo 6rgo diretivo cia

ABM;
b) 0 contencioso judicial em curso no Tribunal Administrativa e Fiscal de Beja para apurar se a cessaço do

f ecidida pela ABM revestiria, ou no, uma viotaço das normas juridicas a que
esta iltima entidade estaria vinculada, estan ionada corn a eventua
urn mercado para e a e nao regulamentado de direltos de água”;

d) A verificaço de resultados deficientes nas intervençöes promovidas pela ABM no sifo de Baiona, uma
vez que continuaria a persistir a inundaço da câmara de descarga de fundo.

3-Subsequentementeiios terrnos da —tiiftwrnaço n.e -GSR/67971-2023, de—20/03/2023 — Processo-m
2354/2023 qiie corñpöe ou éifë1ntegrante do In UéritMministrativö áindaéin curso —iiItimo
foiaLargaclo as .segujntes situacöe

-

a) Ao controlo contabilistico e a certificaço de conta da ABM;
b Ao financiamento disponivel pelo Programa de Desenvolvimento Rural 2014-2020 ou PDR2O2O;
c) Ao apuramento cia Campanha de Rega tie 2021;
d) Ao planeamento da Campanha de Rega de 2023 e a inerente necessidade de vir a ser apresentado pela

ABM, para efeitos de aprovaço, urn Piano de Contingência para Situacöes de Seca.

4. Concretarnente no que refere ao planeamento cia Campanha de Rega de 2023 e è obrigaço de
apresentacäo pela ABM, para efeitos de aprovaco, de urn Piano de Contingéncla para Situaç6es de Seca,
resulta, nomeadamente, da supra aludida lnformaçäo DSR/6797/2023, de 20/03/2023, que:

36 — A Pirecào.GemI de Agricultura e Desem’oMmento Rural, en re as várfas dlretlvseins çoei
transmltlu gue este planeamento deverla rotear areas a reqar, considerar as inscrlç&s pam as

2
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5. Esta informaço velo na sequência de urn conjunto de interaçöes, que ocorreram entre 11/03/2022 e
05/06/2023, entre a DGADR e a ABM, nas quals a primeira transmitiu a segunda urn conjunto de
orlentaçes quanto ao contedo a considerar pelo Piano de Contingéncia para Situac6es de Seca para o
Aproveitamento Hidroagricola do Mira, atento a reduzido volume de gua disponIvel para captacâo e
fornecimento existente.

6. Corn efeito, de forma a garantir o caudal suficiente e riecessárlo para assegurar a captaçäo de urn volume
adequado para a abastecimento ptbiico e para responder as campanhas de rega, a captaco de água na
aibufeira de Santa Clara tern vindo a ser efetuada a cotas cada vez mals baixas.

7. Par força da situaco hidrolOgica, a depleco das reservas hfdricas tern vindo a ocorrer de forma continuada
desde 2013, tendo sido atingindo em 2019 o volume morto da albufeira.

8. Ha necess!dade de reduzir os consumos de água, de modo a atenuar o exaurimento das reservas hIdricas,
sendo que, tal reduço tern de asseritar na eIaboraço e impIernentaço de urn adequado Piano de
Contingência para Situac8es de Seca.

9&racoè öncitizääo dessiVJã de Continên 5SituacöesiJ SEà éda compëtéñia cia

B. Os contratos de concesso e as obrigaçes que deles decorrem para a concessionária ABM

10. Em 13/10/2012 foi celebrado entre a entâo designado Ministério cia Agricultura, Mar, Ambiente e
Ordenamento do Território, representado no ato de assinatura pela DGAOR, na qualidade de concedente, e
a ABM, na qualidade de concessionária, a contrato de concessäo tendo par objeto, em regime de
exciusividade, a gesto das lnfraestruturas do Aproveitamento Hidroagricola do Mira, adiante
abreviadamente designado par AHMIra e do Aproveitamento HidroagrIcola de Corte Brique adiante
abreviadamente desigriado por AHCBrique, pelo perlodo de 20 anos (cf. n.e 1, da Clâusula I e n.e i, da
Cláusula Vii do Contrato de Concessäo).

3
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11. A atividade da concesso compreende o segulnte:
a) Agestäo dos recursos IiIdricos do AliMira e do AHCBrique, bern corno a utihzacão daqueles recursos do

domnio pübllco (cf. alinea a), do nA 2 da Cláusula I do Contrato de Concesso);
b) A captaço e forneclmento de água a atividade agrIcola, ao setor agroalimentar e a outras atMdades

de natureza económlca, beneficlárlas das Infraestruturas do AHMira e do AHCBrique (cf alinea d), do
n. 2 da Cláusula I do Contrato de Concesso);

c) A prestaço de servicos de armazenamento de água, visando a sua dlsponibIIIzaso a entidades que
asseguram a abastecimento p1blico (cf. ailnea e), do 2 da Ciáusula I do Contrato de Concesso),
no caso a empresa Aguas PbIlcas do Alentejo, S.A.

12. Nesse sentido, nos termos do contrato de concesso, constitui obrigaço geral da ABM, entre outras:
a) Assegurar a gesto raclonal da água de acordo corn as riormas estabelecidas e as disponlblildades

hidricas (cf. alinea b), da Clãusula VIII do Contrato de Concessäo);
b) Cumprlr e fazer cumprlr o regulamento do AHMIra e do AFCBr1que (cf. ailnea d), da Ciáusula VIII doContrato de Concessilo);
c) Colaborar corn Os servicos do Estado no estudo a na execuço das medidas atinentes aodesenvolvimento técrnco, económico e social da zona beneficiada, em tudo o que respeita aoAHMira e ao AHCBrique (cf. ailnea g), da Cláusula VIII do Contrato de Concessäo);
d) Cumprlr as leTs vigentes e aplicáveis, bern como as determlnacöes que, nos termos do contrato deconcesso, sejam estabelecidas palo concedente (cf. alinea i), da Clthisula VIII do Contrato deConcessäo).

13. A par destas obrlgacöes gerais, o contrato de concessäo prevê, ainda, urn conjunto de obrigaçöesespeclflcas relativamente as Infraestruturas agrfcolas, de que se destaca a de promover a reallzacäo deobras de reabiIitaco, efetuando para tanto as necessárias reparaçöes, renovaçöes e adaptaçöes, demodo a assegurar a manutenço dos nIveii de serviço corn a qualldade adequada no âmbIto da utiIizaçäo
—

-- e desempenho das infraestruturas do AHMIra e do AHCBrique (cf. ailnea c), da Clàusula IX do Coritrato de

14. Autflização egesto dos recursos kidricos do AHMir e do AHCBiqueé efetuada-nos-termos constantes noTftulo de UtiIizaco de Recursos HIdricos, adiante abreviadamente designado por TURH, atribuido aoabrigo da Iei da Agua e averbado ao contrato de concesso (cf. n.2 4, da Cláusula I do Contrato deConcessâo).

15. 0 TURH referente ao AHMIra decorre do Contrato de Concessâo n. B/CSB/MR/2011, referente autilizaç5o dos recursos hidricos para captaçäo de água superficial destinada a rega e a producäo deenergia elétnca nequele aproveitamento hidroagrIcola, celebraclo, em 27/10/2011 entre a entodesignada AdmInistraço da Reglâo Hidrográflca do Alentejo, I.P., como concedente, e a DGADR, comoconcesslonárla, tendo esta iItima transmltldo a sua poslcäo para a ABM ao abrlgo da Cláusuia 24.! destemesmo contrato de concessgo, passando, portanto, esta a ser a titular do TURH.

16. Este Contrato de Concessâo n.9 8ICSB/MR/2011 foi já objeto de duas adendas, sendo a tiItima destas,datada de 21/10/2022. determinado, designadamerite:
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a) Autorizar a captaco de água na albufelra de Santa Clara a uma cota de tomada de água ate ao ilmite
de 106 metros, assim permitindo a captaçâo de água para abastecimento pübllco, indiAstrIa e rega
no AHMira (cf. aimnea a), do n. 1, da Cláusuia 1. da 2. Adenda ao Contrato de Concesso fl.2
8/CSB/MR/2011);

b) Limitar a 60,5 hm3 o volume maxima anual a captar pela ABM para rega, atendendo as alteraçães das
disponibilidades hIdricas existentes na bacia, bern como ac aumento da eficiêncla de rega e aos
volumes atualmente utilizados para a rega agricola na ordem dos 34 hm3 (volume fornecido aos
regantes) (cf. ailnea b), do n.2 2, da Clãusula 1. e n.2 2 da Cláusula 2. da 2A Adenda ao contrato de
concessäo n. 8/CSB/MR/2011).

C. A näo aprovaçäo de proposta de Piano de Contingéncla para Situaçöes de Seca

17. Através do seu Oficio corn a Ref.2 S00112-2022-DT/ABM, datado de 11/03/2022, a ABM remeteu para
DGADR, ao abrigo da aimnea d), da Cláusula IX do Contrato de Concessâo e das candldaturas ao “PDR2O2O
Operaçäo 3.4.2 — Meihoria do Eflciêncki dos Regadios Existentes — Seguranca de barragens”, a aftUd0 de
fenómenos extremos no barragem de Santa Clara” para parecer daquela lt1ma, o qual estaria na genes.
da elaboraço do Piano de Contlngêncla para a Barragem de Santa Clara e em que é proposta a captacäo
de água na atual reserva hidrica.

18. Par via do seu Oficlo corn a Ref. DSR/DIH/12281/2022 - Processo n.Q 5135/2022, datado de 27/05/2022, a
DGADR rerneteu para a ABM a seu parecer favorável relativamente ao “Estudo de fenómenos extremos
na barragem de Santa Clara”,

19. Nos termos deste seu parecer — o Parecer DSR/DIF1/12094/2022 — Processo n. 5135/2022, sob a epigrafe
“Parecer ao EtudciLie Feriómenos” —, a DGADR conclul e propöe, aiém do Thais,tue:

- _____

“XVII. Panrfazer face arnec.ssidodesfpturosde büiiFeinto dos guöJit7ttivos utilIzados nreJó è diT
introduçdo Ut caudals ecojgicos a libertar, hd a absoluta necessidade de ser adotada uma estratéila
gue compense esses outputs agora extraordindrios.
XVIII. A ABM vem propar parc to! a dlminulcöo do cota de captacilo gue atualmente estd nos 109 m
oam as 95 m de maneira a poder-se utilizar mals .127 hm3, de voIumecpnsi4erado mogç, em reIaco
aos presentes 302 hm3 que atualmente est8o disponlL’eis (225 hm3 par grovidade + 77 hm3 par
elevação).
XIX. Esta e urna soluc8o que merece a aprovocão do slqnatdrlo, até face a equivalente estratdgia
utilizadapelas Aguas do Algarve noAlbufelra de Odeleite, que mereceu ampla destaque no imprensa
( ) ;. -‘

XXI No eatanto, es#t ,r”’ devendo a nA’el local, ser
Inr4oradasr--- do solo. escoiha adeguada
dos espddescultUrals

_______ _____

.p.cMp,_utillzando sistemas que permitomflo dei
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em tempo real oopllcuØo cie dd7de rejo em ftmc& do estado do do momenta do ciclo
culttziiI e do sOIlc1taffo atmôsf&Ica. . . -

-— -

-• -;• :.,
.:

XXIV. Par fim, esre daiurnentc constitul. urn(i càrteto dscdço dos lnicfat1w2s a desernolver e 4
objetlvos a atingir no ômbità do milhoria dagestUo Integrada do Perimetro de Regu do Mira(...).”

_______

fftaIce e subUñhádo nosso]

20. Subsequentemente, a DGADR, através do seu OfIcio corn a Ref. DSR/DIR/25517/2022, datado de
1.7/11/ZOU, - Processo n. 10125/2022, sob a epigrafe “Campanha de Rega de 2023. Diretivas e
instruçöes”, relativamente a campanha de rep para 2023 e em face das reduzidas disponibilfdades
hidricas, proferiu, na qualidade de eritidade concedente e ao abrigo da &Inea a), do Artigo 302.2 e do n.9 2,
do Artigo 3Q4.2 do Código dos Contratos PCibllcos (“CCP”), entre outras, as seguintes instrucöes a ABM:

‘,l. Em primeiro lugar. Importa relembiar a tear do itimo pardgrafo do oftelo n.2
Of DSR/DIR 9328 2021, de 2021/05/06, ondefol expressamente referido que a direlto e a pbrfgacão de
repor são atribuldos oos pad1os e ficam neles Incorporados., sendo deles Insepardvels poro efeitosde
rransmlssão (ArtIgo 31.C do Regime Jur(dico dos Obros de Aproveitomento Hidroogricola (RJOAH),
aprovado pealo Decreto-Lel nA 269/82 aiteroda pelo Deceto-LeJ nA 86/2(X)2).

3. Par sua vez, a .4rtlgo 1L do Regulamento Definitlvo do AproL’eltamento HldroagrkoIado MIra
prevê, em situac5es de escassez de aqua ou sew, crltérios de piloridade de reqa gualitativos e
guantltatwos a estabelecer objgatoriamente no piano anual de utijização de 6ua onde releva a
obrlgatorledade de priorizar, par esta ordem, pobustecimentQpüblIco, o abeberumentoanirnaleas
cuIturaspermanentes também no Piano de Prevencãoj ajjq6esdeSecaestdprevIsta a
elabojqcão do PIano
Hidroagricofoondese pr as utilizaçöes de 4q.
(-4 —

___ ___

Daan4e pla pjjeçontrjgjjçjp parc Situ de Seca, in lufrIpppjstuQ. pLqno.efo.atingência
pr.o Fen6menos.-Extr.oinas4a Barragem de-Santo Clara (AssoWçüo de Beneflciários. do...Mim,.17 de
novembro de 2022), é de sublinhar que a exploracôo do albufeim de Santa Clara a cota inferiores a 106
estd sempre suj4taUautorIzqco dasentidadeg campetentes no matérlu (APA e DGADRJ devendo esta
referenda ser mencionada ao iongo do estudo. Woo se pode assumIr a solucOo de captaçãoà cota 95
coma nivel minima de exploraçlio para a atlvidode ag.fcola sem gualguer condiclonante. Süo disto
exemplos, referénclas constantes nos páginas 17, 34, 35 e 44 onde se assumem volumes arinazenados
disponiveis para usa agrlcola ate a coto 95.
Par outro lado, o Piano de Contlnaencla pgrq $ituaces de Sew e ornisso no t1ttarnento dos iuest&s
acima expostos (.4 pelo que as medidas a adotar em coda urn dos nIveis de contlngênda, deveröo Incluir
regras que.interdltem tais infracöes.

(..•r

_______________ ___________

trealce e subtirthado_nosso]

21. Em resposta as instrucöes emitidas pela DGADR, a ABM, por via de carta dateda de 22IZ1/2O22 corn a
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______

a Desenvolvimento Rural

Ref. S009842022-DT/ABM, referlu, entre o mals, que:

I REPUBLICA

F PORTTJGUESA

IspadEsh!áW6, 4forsemë
IJWiE9OOQ 1w, a a serd de 375,88 mt/ha ac* copta

oed

__

çer a .. pnser6 psstçl’

____

obastedmtntoi,á - uaà

____

que capta diretamèhte •alb D:Clo eté titulo

____________

prdpno emitido p,Ia en do

____________

i ô 201fl OS
concethos.” . ,,..•; .

is 5.

______

‘ 4
‘, S

gua

[realce C subllnhado nosco]

22. Nessa sequencia, e através do seu Offclo n.2 DSR/26003/ZOU, de 27/12/2022. - Processo n.9 10125/2022,
sob e epigrafe “Companha de Rega de 2023. Diretivas e instruçães. Piano de Cantingêncla paw Situac&s
de Seca”, a DGADR informou a ABM, desgnadamente, que:

nIj AflM n86 e#idencla o
, pelo que se aguarda urn novo Piano ddUnOk.Cla

___________

- -Se existem condicöes porn a sua aprovaçöo
i Sftugcoes de Seca deveF4aDe,gr cenddos relotlvos 1, evolucäo dos

d4ppnlbllldades h!drlcas do aproveltamento e o oestas sUo dlstrlbuldas pelosudrios
ucsjqp4metro 4jçga. Estanda a olbufefra de Santa Clara a set explorado no seu volume
motto efundamental JinIr a sltuacão de referência corn reallsrno (volume dlsponivelenecessldadede
6uc) (...) consd ndq,pbrfgatorlamente a
epioraçodovoIume ate -cota-iO62yaIor Ieqaimenteuutorlzado (Zadendaaocoñfrato) (...) näo é
justiflthvet assegurar_uaTfl’t7Tha de regWiuta2O22,umavez gue a situac’e71b1siThve e;por
isso, haveró Quetrnplementarmals restflcöes pots orecu,o a aqua E coda ma escasso esgçjaI

• 4gLip.kpcdorlzac4 Wc Me os-priorit4rjpfl±.) baseado no
“Piano de Prevencão, Monitorizac8oe Contingênclri pura Sltuacöes de Seca” (2017) (...) a priorizacäo
obrigaró, naturalmente, a efetuar urn pluneamentodacarnpanhude 2023, gue nãopassaporatribulr:
umg4gjqcão Igual para todos os tipos de usD1, uma vez que nöo são usos igualmente priorltárlos e corn
necessidades de dgua equlvalentes. 0 planearnenta também de’er6 openos considerar as inscriçöes porn

.bs beneficitrios que regaram efetivamente no campanha de 2022 (..4 Mals se esciarece, que a Piano de
Cantlngêncla deve prever dotacoesgjjergj euncäodosjriposJculturus em causa, assegurando
destaformo a uouaanca e eflcilnda em todos as nroducöesM

[realce e subllnhado nosso]

23. Perante esta comuncaco da DGADR, a ABM, através de carta datada de 06/01/2023, corn Ref.’
500002-2023-DT/ABM, respondeu que:

7
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,wnnwumence_à de 2023, em particular as inscrfcöes a reaUzor e não exlstlndo urna
alteroçäo slgns!flcativa dos dlspanfbllldades, hidricas no aibufeira do borraqein de Santa Clara que
posslbllltEm a reálIzaçflo de uma normal campanha de rega, as lndlcac8es agora apresntodas?esta
pl,e*.Geral s1o cont?dras 65 Indlcadas no ofido e 22.12.2O1,. V/ReM
Of_r)$lI DIR DoCCrAfl30_20z2. frnporta realçor que, cofslder*iidO ué a4BMadaurWeaulnaflehtos
qué j,ojcibllitom captor abaixo do cota IO6AIQ, dèsde autotizada pela APA e DGAOR, aiiuIçaoe
maisfavordvel do que anteriormente.
() •c.:; ..
Estáo previstos, também, a apllcacão de medidas mals restritivas no que 00 consumo agricola dlz
respelto, em particular, propi5e-se que nra earnpanha de 2023 raenas selo fonddo a agrfculturu 1.
fin,!. em lupor dos 20 km’ srewIstos nra camnanho de 2022. Mats (..) de h trê anos a esta porte a
Associaç6o tern impo.sto restrlç.3es ao consuma ogricola (...) Caso no tivesse a ABM adotado estas
medidas a probobilidade de nãa ser posshel reollzar uma campanha, rnesmo corn restrlçöes, em 2023
serb bastante elevado. Uma vet que ainda nüo existe outorizaco dos entidades competentes (DGADR e
APA) para exploração do albufefra abaLo dacota 106,00m n5a exlste quclquer volume de regularizaçüo
dlsponivel (...J portanto, autorizaro ex.oloracöo ate a corn 95OOrnde modo eata’ urn volume de
regularizacöo gueposslblilte o ajusfpmqresslvo do restrlcãooo consumo agrfcolo.TM

_____

Lreatce e sublinhado nosso]

24. Em momento posterior, e perante a troca de comunicaçäo escrita supra enunciada entre a DGADR e a
ABM, teve lugar uma reunIo em 24101/2023 entre elementos de arnbas estas entidades, onde fol
abordado, designadamente, a campanha de rega de 2023 e o Piano de Contingéncia.

25. De acordo corn notas retiradas nessa reuniäo de 24/01/2023 pela DGADR, fol nela referldo e, ou, abordado,
entre o mais, o seguinte:

iAABMsmaque.ovohirneatrlbuldoanjrrcuItura dlmlnuldo4e a søoiaqiit-fM
- foram 33km3. em cerca de 26km’ eemapraxirnadamente 14hm.

• A ABM informou que dos ,l4hm’ fornecidas a agricultura em 2022, cerca de 90% foram consumidôs
par 75 beneficldrios. Neste segulmento, a DGADR solicltau Informaçto sobre as Oreas e culturas
efetivamente regadas par estes beneficiarios. E necesstno perceber a disc.repánclo entre a area
inscrita e a drea efetivamente regada.

No que concerne ao Piano de Contlngêncla, após anólise dos documentas e da troca de
correspondência entre as duos entldades, a DGADR consldera aue a £studo de Fcnómenos
Ext,emos e a Piano de Contingéncla parc, a explaracãp d# albufeiru do Santa çlwa e do AHM.
elabarodos pela Compo D’Agua, sUo documentos corn uma peaspetiva mats abranqente e a
rnédbo4onuo prazo 0 PIano do Contlnqêndp 6 urn documento dlnämlco aue deve ser olustadoe
adaptqdo pcadp_camqho do rega. Assim, 0 PIano de Conting&nda deve ser olustodo e
pdequadp k campanha do reaa do 2033. e deve também enolobur a estudo do Impacto
económlco e social dos medidas a Implementor.AABM Informou que 6 dlflcllestudares!J
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26. Em momento posterior, através do seu Oficio corn a Ref. DSR/DIR/4298/2023, datado de 17/02/2023,
- Processo n.2 1534/2023, a DGADR comunicou a ABM que:

“•(..) se encontrOm em falta o eni.io de eiementos.solldtados (...) é solicitado: a) as culturas e volumes
utilizodosdos75rnaiores consumidores 4ç guap4orej çgrçpondam q,fO% do volume

Jnhade 2022 b,) a lnthdèdäode rega e áreas reqjv&I
H consumidos estirnodos),,ssociadosãsdjf entes.pcit.ogiasdeuIturaseosvolumèsreservadosparu
- salvaguardar s outras iIlzaçÜeu 2O23))Conslderandotr

relevância desta matérki, a DGADR iniciou a planeamento e a preporaçöo antecipada do campanho de
2023 em 3%8/2022 (offclo n.9 DSR/1870012022).
Weste contexto e, ao abrigo do n.9 3 do Cldusula XVIII do Contrato de Concessâa para a gestão dos
Apraveitamentos HidroagrIcalas do Mira e de Corte Brique, solicitornos a V. Exas. o envio de elementos
em falki a esta Direcüo-Geral, ate 00 dia 27 de feverelro de 2023 (...) nomeadamente guonto a área
regadps, a redução dos dotacöes e a utllizacUo do Piano de contlngêncla para Sltuaçöes de Seca.”

____________ _____ ___________________________

[realce e sublinhado nosso]j

27. Perante este Oflcio da DGADR, e em resposta ao mesnio, a ABM, através de carta datada de 21/02/2023,
corn a Ref. S000054-2023-DT/ABM, sob a epIgrafe “Carnpanha de Rega de 2023, remeteu para a DGADR

“(...) a estudo dos 75 maiores consumidores no Campanha de Rega de 2022, bern coma a tabela corn
dataçöes par grupo de culturas, corn a apllcaçaTh dos restriçoes ô agricultura par cada nivel previsto no
Piano de Contlngêncla.”

impácto, porquenäo tern acesso a esse tipo de dados dosbevieflclá,Ios. .. .

. A DGADR referlU 4ue o principlo aerol do Piano deContlnpênclp sed.a dideilnir
•

. dpua e6riôde.escdseide modpà minimizoro liñpãcto econdmlco no realilo, e também
menclonou que serla pouco defensáYe! nib dar prioridade a producia do alirnentos
reiafluFarnente a outras wfturas, ou seja, havia outro c’,térlo também de mlnimlzação do linpacto• pá!(tico e social

(c.)

• A Q4 lnformou que antes de se ávancar pam utorIa8o de coptaclo de cotos Inferfa,es 6
... qQr1zada (lO6ni), deve ser_efetuoda a ca çerIzço_jfpj.ju situaco e deyeLm_lçr
. implemenladus as orlentacöes suprarnendonados. A possibilidade de autorizacao a cotas

Infetlores nia descartada, todavia, so deverd ser justificada opr5s a Impiemeataclia de
medidas e restdcöes coda yez mals sewius. gue obletivarnente conduzam a reducöo dos
consurnosdçj,gj,parnaaprIcultura. : .

()
• Adaator o Piano de Contlnpêncla ,org Sltupc.3es de Seca a campanha de ieaa de 2(23. corn

jjcacthde reducäo de dotacöes de reap edreos reaados (volumes cons.urnldos esthnadosL
assadados àsdlferentes tipoloalas tie culturos, e as volumes reservodos paru saIvooupj4qg

ourras=umzacaesasseaurar.

[realce e sublinhado nosso]
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28. Adiclonalmente, par via desta mesnia carta, a ABM referlu, entre o mals, que:

29 A ABM remeteu para a DGADR o “Estudo e Piano de Contingência para Fenómenos Extremos da
Burrogem de Santa Clara — Parecer ào Piano de Contingência para Situaçöes de Seca 2023” em -marco de
2023 — docurnëWtöëste tambéa idapeIa 0GADRcoT,io ‘Vrsào Marc7O23” (cf. notFdêdj5do
•sev Oflcio confif. DSR/974/203 — PrcJcesQ,p.2 263Z/Q3).

—

30. No seu Oficia corn a Ref DSR/9742/2023 - Processo n. 2637/2023, em que é feita uma apreciaço aos
elementos que corn poe o supracitado documento:

‘Assim, do aareciacão técnica a proposta de piano de continqêncla apresentada U DGADR, constataram
se aigumas lacunas e oml6es, meihor ident(ficadas nos pontos infro:

a) Dei.’erU serlelta uma meiho’ de ojjustlflcoão dos valores ppresentados coma rnetas em
relacão oo volume a cautar no albufdra (26,6 hn9l e nos volumes afomecer owu consumo
orgkola e animal (reduc8o em 70%) (.4 demonstre as mals-vallas dos medidas propostas, em
termos cie poupança de dgua, de inodo a jUstfficar os valores propostos;

Li) Nöo parece consensuol prever a reduçãa do coudal ecokSgico e jusante do albufeira de Santo-a-
Clara em cerca de 90% - reduzlndo-o para urn valor de 08 hm3 anuais. AliUs, candkZes de
excedonalidade deuldo a secas as.codadas a cituac5ec de casse hfdrka devn1o

“ jéstaAssocluc6o mantéin a pivpostp de gue é mals exegulveiaápllcacöo de amô dotac6óIáuOIo.
doses benefldddos. cabendo a.cadjI urn decfdfr qua! a drea gue ird regar corn baiehb i’bk1iffe anüal

gue Ihe e atribulilo. em funcöo do drea,j.,eneficlada inscrita. Desta formo, entende-se que todos as
ben . . . iv a
Também do gndIIeÔ Campanho de Rega de 2022 e anteriores, venfica-se que o malor consuma de dgua
est6 atdbuldo &UI7b percentoápsbeqçJ7c1gWos (inferior a 10%), veIoq se considen, gue devejj

________

rnalresàftuuc6odesec47sfyq, pois são estes quefozem

No que Us disponiblildades hidricas no albufeira do barragem de Santo clara dL respelto lnforma-se que
na presente data (.4 face ao estlpulado no controlb de concessão, não existem Condip5es de reollzar
campanha de rega. .. .. .

Assim, :de acordo corn o definido no contrato de concessüo estão disponiveis 2,224 hm’ (deduzido o
consurno de juneiro e fevereiro) pora fomecimento U agricultura pelo que, çqpnöo ocorra umq
preripltado significativo ou nlio seja autorizado a captaçj,bolxo do 0lQLfl, o volume de dpua
paro ogricultura cessarã cads o consumo dee_un,e. No presente data 883 beneficlUrlos efetuaram a
sua fnscrlção, Isto E, apresentaram a sua intencão de reqar na presente campanha, no total de 8095,8940
ha.

jrealce e sublinhado nossol
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conçemiaimenle lnrJdlrsobre outros uu wni tic wuuu, cwww cmjuuiö

de doug e ecosslstemas pue sçjjjç ntrom eñIresse hfdrICo. Cantudc’, o regime de cauclais
ecolôglco deverd ser determinado — Impacto e deftnlçffo dos rondlçöes meteomlóglcos ossoctados

wr7flcv

djfl existe WeAtl17aE8b e puuitffkàclio dos dreas de cultura ujrão s& kedwidas (dos
espécles moTh exigentes do ponto de vista hfdrlco) e puals as cultums cujas 6,ea w’äa
majoradas (menos exjoent). A lmposjçflo de urn valor transversaljie reducpe daua j,ara
(gnöo incentiva os produtores a oatar par culturas de espécies menus exlrjentes em termas de
doJØo de reaa, declsco que deveria ser premiada por ma)oração dos volumes de dgua a
disponibiizar.

e) Por outro Judo (.4 1,6 que efetuar escoihas que conduzam a poupança de dgua e, coma ioI,
existem cows onde não sea’d nossfvel reuajsendo Importante a ps1odzo6o dos utHhzoc,5e:de
doua e ossodor a dotac8o de repa as adtumu tipos de cultuj’os e

Neste contexto requer-se a V. Exas. para que, flo araw de 10 (dcx) dias ütels. se proceda a evIs8o e
correçâo do proposta de Piano de Contingéncla para Sltuup3es de Seca - 2023, nos termos acima
elencodos e das orientucöes opoitunomente comunfcadas par esta Direçöo-Gerul, enquanta Autoridade
Nacional de Regodla (ANR).

____________________
________ _____

trealce_e subihihado nosso]

31. Em O/O5/2O23, fol publicado no Diana do Repüblica, 2. série, n. 84, o Despacho n.2 5084/2023, de 21
de abril de 2023, de Sua ExceIêr,ca, a Mnstra da Agricultura e da AHmentaco, que estabelece medkias
qua visam assegurar a segurança hktrlca do Aproveitamento Hidroagricola do Mira.

32. No aludido Despacho é referido e determinado, eutre o mais, que:

,“(LJJatg.. gosconfizjp4os ones de.fracas afluêncigs, resrvas .ja(drlçgs qo n(veLdD. volume mo#oZ do
barrideSantaClaraeà incerteza climdtica. torn-se necessdrlo’tomorrnedldque assequrenra
çgyj-anca hIdrica deste apt-oveitamento hidroagr(cola.
Assim, nc’s termos do affnea c) do artigo BA do DecretoLei n.9 269/82, de 10 de juiho, no suci redação!
atual, que estabelece a Regime Juridico dos Obras de Aproveitamento Hidroagricolo, determino a
seguinte:
1 — Interdijeniporariamente, dentro do area beneficiada do Aproveitamento HidroagrIcola do Mira,
excluindo o Bloco do Várzeo do ribeira de Corte Brique:

a) A instalacão de novas culturos permanentes, incluindo reconversäo;
1,) A lnstalaç8o de novas culturas protegldas por estufas, tónels elevados, trinels, estufIs e outros

sl5remas aqrfcolas em ambIrste controlado (eg. opriculturd verticalL
2— Thten#taro forneci!pento dedgup reqularizoda do AproveJtamento Hldroagricola do Mira parc
novas lnstalacöesieallzados em incumprimento do ndmero anterior.
3 — Interditar o fornecimensto de ógua regularlzada do Aproveltamento Hidroagricola do MIru polo
novas instalaçöes de culturas protegidas por estufas. tôneis elevados, ne?s e estufins em dreas
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-

____

7 -— Porn efeltos do aplicacäo do presente dápachrh e sem prejuIzo de meihor apreciaç&i no andllse de
coda :ltWestlñiento pev si, considerom -se cultufas nemianentes as seaulntes: Alfurrobp, Amebca,
Anindoa, Arnora, .Anono,, Arei4 Bambu, câju4 Castanho, Cereja, Cinentina, Damasco, Dlospfro,
Espargo, FelIoa, Figo, Figoda-India, FlsálIs, Frombo a,GInja, GôJl, Groseiha, Kiwi, Laronja, Llrna, LirñtJo,
Lüpulo, Maçä, Maracujá, Maroifolfo, Morrnelo, Medronho, Mirtiio, Nectarino, Nêsperi, Noz, Olivol para
ozeite, OIlval para azeltona de mesa, Pera, Pew abacate, Péssego, Pinh&,, Pistdc!o, Rom(i,
Tomarllho/Fomate - Maracujá, Tangera, Tangerino, Twanjo, Vinha para uva de mesa, Wnha porn vinho
e Wnha poro outro.s fins, Próteas e outros flares e plontris ornurnentois de corte e outras culturas corn
ocupaçöo permanente do solo.

Que seja asseaurada Q an,owwDo eks Aiitorldade IJadonol do Reoudlo do Piano de Contlnuêncfo
paro sltuao5es desecaap,’esentado.oté 15 dçfiwlo pela entldadepeoi.
10— O,resente despacho serd reavaliado nomomento em que o armazenarnèntó no albufeiro de Santo
Clara for superior ao volume morto.
11 —0 presente despacho produz efettos no dlá seguinte a sua pubIlcaçto.

_____ ______ ___________________________________________

Irealce e subhnhado nosso]

33. Através de mensagem de correlo eletrónico datada de 15/05/2023, a ABM remeteu para a DGADR urna
nova verso do “Estudo e Piano de Contingência porn Fenómenos Extremos do Barragem de Santo Clara
— Parecer ao Piano de Contlngêncio paro Situaçôes de Seca 2023” — documento também apeildado pela
DGADR como “Versâo Male 2023 e Anexos” (cf. seu OfIcio corn a Ref. Of_DSR/11731/2023 - Processo n.2
2637/2023>.

34. Nos termos do seu OfIcio corn a ReU Of_DSR/11731/2023 — Processo n, 2637/2023, sob a epIgrafe “Piano
— de Contingência parc Situacöes de Seca — 2023”, a DGAIDR procedeu a apreciacäo desta nova verso de

protPrnoe

35. ecorre desse OfIcio da DGADR; entre o mais;tue —.

“Em resposta a vossa comunicacào supra referenciada, e após análise acs eernentos disponibllizados1,
considera-se que sabre os mesrnos imparta acautelar diversos aspetos (...) Assim, do análisejëcnlca_a
proppstp de Piano de Continaênclo para Sltuacäes de Seca —2023 (PCSS) apresentado a DGADR, resultou
q Identificaco this lacunas e omissöes que passamos a elencar:

a) p PCSS - 2023 ,iãQ luStlfito p valor da reducUo associado ao tipo de cultura e oaipacao culturaL
Isto e, nib é ldentffkada a mzio narn adotar uma reducão de 50% nas culturas bemwnentes.
65 % nas cufturas de ocupaçUo permanente do solo, 50% mis cuituras tempordrlas floricultura e
regar osculturasno ogricolas como a relva e candhis.

b) 0 PCSS — 2023 nioidentiflci, a eslmtéalo de reqa a odotar (tornado de posiço) em matéria de
e, comotal,

dasconhece-se as dregs efetlvamente pregar.
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C)0 PCSS -2023 apresentado nàq flodUro*EbJmtlvo.as prioridades par culturas Derrnqndntes

4,’ culturastempordrfas e cukuras não apitv1oL co*rine indicado no of1co nA DSR/26003/2022,
de 27 de degembro, .

. . .. .

d) Corforme rqferenclado no PcSS-2023, anexo ao email de 15/05/2023. 7FdeIo de dlstr’lbulc& de
aqua flu apdailt.urp nUp.est4 concluldo pols encontra-sE 0lnda a décorrer a valldaçari do
elegiblildade dos frediosde &èordo cóm 05 rftrios estabelecidos no rEfetidö despacho” do Sr.
Ministra do Ayrkultura é Allmentoçöo n. 5084/2023 de 2 de mob.

e) Desconhece-se guals as dieas efetivas a reonr,hOo gue nflo fol reqado em 2022.
Neste ámbito, e entendlmento desta D o-GeraI.innioAutpridade Nacional de ReaadIoiANR)
que face ao acimaexpQsto e, as prentcçes que nesWmottHafaram onterlorment4 comunicadas pelo
ANR 6 Assoclaçöo de Beneficidrbos do Mira, existe a ricessIdude desta Entfdade Gestorn
prazode 1Odezj dius üteIs,. 6 rev4öo e correctlodo paosfa de Piano de Contlnqnda aura Sltuoc5es
4gSeca -2023 nos termos 16 elencacssob adu4D.aProvacao do mesmo .-

- ,...
‘ [subI!nlá&e realce nosso]

36. Perante este ltimo Oficlo da DGADR, em /O6/2O23, a ABM apresentou uma nova verso— a terceira —

da sua proposta de “Estudo e Piano de Contingêncla porn Fenómenos Extremos do Burragem de Santa
Clara — Parecer ao Piano de Contingêncio porn Situaçöes de Seca 2023”— documento tambérn apelidado
pela DGADR como UVerSD Mob 2023 e Anexo? (cf. seu Oficlo corn a Ref. DSR/13435/2023 - Processo n.
2637/2023).

37. Esta nova proposta de Piano de Contingéncia por parte da ABM foi, de igual forma, objeto de apreciaco
técnica por parte da DGADR, cuja sümula está vertida no já mencionado OfIcio corn a Ref.
D5R/13435/2023 - Processo n 2637/2023.

38. Emerge deste Itimo Oficlo da DGADR, entre o mais, o seguinte:

“0 sistema4e. caôtaç Iemvindoaser ajustado. as..maiores exlgências hldióull u.çisto-E,.cotas. cada
vex maJs mas garantido urn caudul suficiente e-necessdrlo p -assegjrar urn volume assIvefr
de set captado porn o abastecimento püblko e pora responder ôs campanhas de rega, cuja origem de

a olbufeiro de Santa Clara. Desde meados do século XX ate aos dias de hole, a seco mals severn
(molar desvlo entre a preclpltoção normal e a registada) ocorreu em 2005, sendo que a depleção dos
reservas hidricasfo! ocorrendo desde 2013, atinglndo em 20190 volume moflo do albufeira (..j.

Simultoneamente, e necessário reduzfr os consurnos de doug, de modo a:atenuar a exaurimentodas
reservas hidricas,. que possa pelo eksboracäo e irnpIementaco de urn udeguado Piano de Contlnciênda

Sltuacöes deSecu (PcSS).

Depols de v6daspfpostatapresentodcis do Piano de Contlngênclp paro Sftuacôes de Seca (PC$j, fol
submetida pela Entidade Gestora do MM a sua versöo definitiva,, coma ,esultado do ültlmo pruxo
concedido paro revlsão e correçflo do proposto do PCSSfrennlnou a 6 dejunhode 2023).
A DGADR, em resposta 6 comunlcacäo supra referendada,, qprçIou os elernentos cjlsponlblllipdos1 no
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dmbI;o do assupto em ep(grafe, atendendo ao conteddo do qilcia DSRJ1 173112023 do 22 de malo
pueconsubstanda e ,rca ajtentacães ante kim,ente trunsn,kldus. Asfm, a vrndllse a proaosta cle
Ploñó de Contingénclaparo Sltuog8es de Seco —2023 (PC$S), óprsentado 6 DGADR,, Identl1icou1Jfhs

nfta forom convenienternente atendjdas, deslunadamente:
:: .0 PCSS continua a nãaElorlzar daramente as escolhas optando openas par reduzir consumos,

continuondo a ser parcos Os esdurecimentos aLit luportam as propostos de•iduá9o dug
doracöes de rega (faltam referênclos técnlcas e blbllogrdflcas e ouhos), ndo havendo uma
assocluçla ao impacto r€aI dos mesmas (sobrevlvêncla ou reduçöo no valor da produçUo) e, por
Isso, colocando em causu a atMdade agdcola. Assim sendo, nda t efetivamente realizada uma
prfo,trncào dqaimnhade re’apor tipo de CulturaL puerepreselytam p ocupaJffQ cultural do
pffjmetro de iega do AHM j’offdo n. DSR/26003/2022,, de 21 de dezembroj.

•A ABM pmcedeu 6 veriflcacUo do instalacøo dos adturas nay agdcolas 4velwo, canöbls e alots)
tendo verificudo que a relva e aloes se encontruvam Instoladas e que us estufas de candbls se
encontnim montadas e, ór.lsso, valldau as Insuiç8es. rodavia, esta lndlcaç6o é omissa quanta
co rnomenro em quefol efetuadu a verlflcaçt7o, que Impacto no suo valldapSo.

.0 as considerv as a ftun oaudcolajte!vu e canébis) eauloaradas a culturas temnordrlas
(corn 75% de restrJcà). Estus culturns nWó&IIcoIas deviom estor posidonadas num putamar
nial abaixo do prlorlzac*, submerendo-as a uma restd8o do 1O0% ou seja, cm 2023 n&
serlam cultlvadas, face ao cendrlo de sew ritual. 0 mesnio se deverla equadonar pam a cultura
de aloes, que estt assocludo uma restrlçaD do 50%.

•As forragens e as pastogens naturals estäo ossociadas a uma reducão de 75% par serem
consideradas, ocupaçilo anual ou outras culturas respetivamente, quando a sua priorlzao,
conduzirla a uma restrlçüo de 100% (forragem) ou próxlmo de 100% frega de sobrevlvêncla para
as pastagens naturals).

.4reacfetivomentejfgar näo estäo clarumente identifjcadas. A area prevista no PCSS para a
presente campanha fol determinada corn base näs dreas Inscritas yalidadas para 2023 (total de

— 8743 ha). As areas só forum validadas par prddlo, pelo que näo-é possivel conhecer se a area em
ueèrminadoTidiforbu não aurntadu face Z 2072g7.iortfr Edo PCSSñÜöé possIvëiF

_degimIr.tam excitidã.o quals as .4cga efetivas a..tega. n&exIszir,.do iima...a,utUse sabre a&
— variaçöes de’2022-para—20234,-que -ocorrem dentro-de-cada prédlo, e ontever-quals-os-dreas -

perspetlvadas pam regar em 2023. EstalncertezaEmulto ielevante, utendendo a avallucâo
global do prove1tomento Hldroaarlcola e as grandes restrlcöes hidricas a implementar neste
aproveitomento.

.0 PCSS nño define resarnenteasdogç5esdergpdesobrevivência, associadas a cufturas
permanentes não acirlcolas, identificadas no Despacho n.Q 5084/2023, de 21 de abril, mas não
consideradas prioritérlas. Era expetdvel exlstlr a dlstinç8o dora das culturas referidas neste
despocho, atendendo a estado de excecão hidrica em gue se encontra a albufelra de Santa
Clara.

.0 PCSS porn a companha de rega em curso não evldenrJa que a proposto gorante a
dEsenvoMmento apropriado dos culturos permanentes e do ocupao pemianente do solo
(proidmo do normal), hem cOma nUo delifle a processo paw suwender oioniecimeflto de dguo

ltu,ospnualsemflnaidedclopmdurlvo.
4 dreo lnsc4ta validada no PCS5 pam 2023 (8743 hoJ çgçresponde a urn valor manlfestumer,temulto
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III. ANAu5E

A. Enquadramento prêvio

39. Em face cia factualidade acima descrita e das consequências associadas importa ponderar os seguintes
elementos:
a) A deIimitaço do conceito e da finalidade do Piano de Contingência para Situaçöes de Seca paro o

AHMIra, ou sejo, “0 que are “pam que ser.’e?”; —

b)A-eIaçüo existente ene•D6ADR eABMe,-ern que medidaresta re1açto habllit*aD6ADR aemitii
1nstiucôes a ABM quanta ao conIeüddiTP1no de contlhqêhda.p&a Situacdes de Seca a propQr pOT

esta ültimo, ou sja,a relaçäo estabelecida ppr via çontratuaje!egal;
c) Em que medlda é que a nâo apresenraçào atempada de urn Piano de Contingência para Situaçöes de

Seco par parte da ABM reflete urna deflciência grave no atuaçöo dos seus órgäos, passive! de
cieterminar a apllcaçäo de uma medida provisória e qual o conteido que esta medida pode assumir?

40. Na ponderaco de tais elementos é necessário atender a factualidade disponibilizada, nomeadamente, no
que se refere as sucessivas Interaçöes verificadas entre a DGADR e a ABM nos anos de 2022 e de 2023 nO

que respeita a preparaço da “Campanha de Rega de 2023” e eIaboraço de urn adequado Piano cie
Contlngencia para Situaces de Seca.

41. Assim, é necessário atender ao seguinte:
a) A ABM insiste em promover uma dlminulçâo da cota de captaco de gua abaixo dos 106 m (chegando,

inclusive, a defender uma reduçäo para os 95 m) e, assim, aumentar a quantidade de água extralda

Dlreceo-Geral de Agricullura REPUBLICA AICULI1JIADGADR Desenvovimento Rura! PORTUGUESA E AUME!ffA

elevado face ao hlst61s cami,anhas de reuDso. século .l 122 *n031. A dieo lnsrtlta s6 ê
compardvel e ultrapassadc, no per(odo 200D-2003 (albufeira exploroda em pleno volume ótll) e em
2022 (olbufelru eidplorada no volume motto, mus a nivéls superfoiies ao atuuls), a que ajçp
Incoer&cla e o .,Isco do próposto, face b atual dtuuc8o de seca ossodudaö eswssez hlddca. que obriga
a exploraçäo do volume motto do albufel,v de Santa Clara. Pottonto,éjja proposta lneallsta 1ggj
potendalmente 743 ha) atendendo ao ,ethzildo volume de 6a.jjcpon1vel. Par outro lado, p PsoDosto
do ABM de dlstrtbulc8o de água aas repantes 1,6. nuturolmente. conduzir a perdos econámlcos
ftjpoftantes, pols corresoonderá a uma reduzldo dotoc6o de ,eop, gue lnvlobl1lzord a pradução
ag,fcola dos culturas relevantes do per(metro, corn especial Impacto para a dlmensUo social, frwe 00

elevado ndmero de posto de trobaihos potenclolmente afetodos.
1...i
Atendendo ao exposto, entende-seexlstfrem vdrlas lacunas de lnforrnoçilo proves e lnultrooossáiiels no

Pot consegulnte, o Piano de Contlnojnda parc Sltuuçdes de Seer, tern parecer desfavcwdvel a
aprovaçdo.

•
é’:. :-

_________

Erealce e sublinhado nossol
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em volume morto, pese embora as afluêricias e os armazenamentos da Aibufeira de Santa Clara
ieduzidos;

b) Os Pianos de Contingfncla para Sftuaçöes de Seca devem ser urn instrumento para redefinir a
distribuiço da água - em cenário de escassez hIdrica - de modo a minimizar o impacto econômico na
regio — o Piano como urn documento dinmico a ser ajustado e adequacio as particularidacles da
“Campanha de Rega de 2023”;

c) A persisténcia da ABM na intenço de aplicar uma dotaço de água igual a todos Os beneflciárlos,
cabendo a cada urn destes decidir qual a area a ser regada corn base no volume anual, em funço da
area beneficlada Inscrlta

d) As três propostas de Piano de Contingéncia para Situaçes de Seca — as versöes de marco, malo e de
junho de 2023, apresentadas pela ABM que no foram favoravelmente acolhidas pela DGADR, por
terem sido detetados erros, lacunas e omlssöes, no obstante as diversas orlentaçöes transmltldas,
das quals se destacam:

I. A persistêncla na proposta de reduçäo do caudal ecológlco a jusante da albufeira de Santa Clara,
quando tel reduço deveria ocorrer em outros usos;

ii. A auséncia de clareza na priorizaço de cuituras — entre as mais e as menos exigentes de urn
ponto de vista hidrico — limitanclo-se a propor uma reduço de consumos, a que acresce
idêntica fafta de clareza e objetividacle na definiçäo das prioridades par cultures perrnanentes,
temporárias e agricolas;

III. A falta de estratégia de rega a adotar, que deveria Incluir a identIflcaço das areas efetivas a
regar;

iv. A proposta utOpica de regar urn total de 8.743 ha atendendo ao reduzido volume de água
disponivel na Albufeira de Santa Clara, devendo aqui saflentar que, nurn perlodo de 22 anus, a
area de rega agora proposta apenas e equiparävel a dos periodos e campanhas de 2000-2003
(anos corn abundância de reservas hidricas) e de 2022 (albufeira explorada no volume morto,
mas a rIveIs de armazenamento superiores aos atuais).

e) A Despacho n.9 S.084/Z023, de 21 de abril de 2023, de Sue Excelência, a Mmistra_da Agricultura e da
AIimentaço,pttbIieedo no -Diário ta Repiblica, 2—série, N. 84, de--de-maio de 2023,-que—
determiAou, entre o maisueatTDGADR; enUaritoAUThridade Nacionil do

aprovaçodo

Piano de Continêna paraSituaçöesde Seca que dev apresentadpeIaABM
aprovado ate 15 de rnaio de 2023.

& 0 PIano de Contrngência pare Situaçöes de Seca para o AHMIra

42. 0 conceito e a finaildade do Piano de Contlngêncla para Situacöes de Seca decorrem da conjugaço das
seguintes disposiçöes normativas:
a) A ailnea a), do n.2 1, do artigo 52.2 e aimnea e), do n.2 2 e n.2 1, do artigo 54.9 da Lei n.2 98/2021, de 31

de dezembro, que consagra a Lel de Bases do Clirna;
b) A alInea d), do n.2 2 e n.2 1, do artigo 32.2, o artigo 41.2 e o n.2 3, do artigo 64.9, todos da Lel

58/2005, de 29 de dezembro, que aprova a Lei da Agua;
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c) A Reso1uço de Conseiho de Ministros n. 80/2017, de 21 de abril de 2017, que procede a criacào cia
Comiss5o Permanente de Prevenço, Monitorizaço e Acompanhamento dos Efeitos da Seca
(“Comiss.o permanente de cardter interministeriar);

d) 0 PIano de Prevenço, Monitorlzaçâo e Contingência para Situacöes de Seca;
e) 0 artlgo 11.2 do Regulamento Deflnit(vo do Aproveitamento do Hidroagricola do Mira, de 11 de

novembro de 2014, publicado no Diário do Rep2bIIca, 2. série, n.9 224, de 19 de riovembro de 2014.

43. Resulta da alinea a), do n.9 1 do artigo 52.9 da Lel de Bases do Clima que compete ao Estado promover o
‘uso eflclente da água através de uma execucäo do paneamento e da gesto hidrica que garanta a
segurança hIdrica, a proteço da biodiversldade e as atividades socloecon6mlcas, de acordo corn urn uso
justo, reduzindo a exposiçäo e a vulnerabflidade e aumentando a reslliência as alteraçöes climáticas.

44. Tal iiso eficiente da água — eficiente no senticlo de garantir a segurança hIdrica, a proteção do
biadiversidade e as atividades socioecanOmicas, de acordo corn urn usa justo — tern por desiderato tambérn
a promoço cia descarbonizacäo do setor agrfcola “agricultura de baixo carbono”), de acordo corn a alinea
e), do n.9 2 e o n.2 1, do artigo 54.9 da Lei de Bases do Clima.

45. Esta descarbonizaço do setor agricola por via do fomento do uso mals eficiente da âgua é promovida por
via cia adoço de poilticas pibIicas, as quais, por sua vez, podem assentar na adoco de medidas pars a
slstemátlca proteço e valorlzaç5o dos recursos hidricos, ao abrigo do n,9 1, do artigo 32. da Lei da Agua.

46. Especificamente, tais mediclas para slstemática proteçäo e valorizaco dos recursos hIciricos podem ter por
objetivo a proteç5o contra riscos de seca, de acordo corn a almnea d), do n.2 2, do artigo 32. da Lel da
Agua.

47. Estas medidas, quando destinadas a promover. a proteção contra riscos de seca, säo piasmadas em
“prograrnas de intervenção em situacäo de seca”; sendo que, nos termos do n.9 4,, do artigo 41. da Lei da —

Ag, de ser prioritartamente asj ii lisponlbiIidiiia ua para oabastecimentojubiidiT
em seguida, para as atMdades vitais..dossetois agr.opecuário.e industrial. —

48. A Resoluco de Conseiho de Ministros n.9 80/2017, de 21 de abril de 2017, procedeu a criaço da Comissäo
Permanente de Prevenço, Monitorizaço e Acompanhamento dos Efeitos da Seca, a qual aprovou e
acompanha a impIementaço do Piano de Prevenço, Monitorizacäo e Contingência para Situacöes de
Seca.

49. Resulta do preâmbulo daquela Resoluçäo de Conseiho de Ministros n.2 80/2017 que o Piano de Prevenco,
Monitorizaço e Contingéncia para Sltuacöes de Seca se encontra:

‘7...) estruturado em três eixas.deatuaçöo — Prevenc5o, Monltorlzação e Contingéncia, iAtegrandó no seu
conteádo, em sfntese, a.deterrnlnacöo de limlares de alerta, a deflniçöo de metodologias pora ovaliaçöo do
impacto dos efeltos de uma seca, a conceçao de manuals de procedimentos porn padronizaçâo do atuocão,
L10ca0 deplanosdecont,nqêncla e a preparacäo prewa dernedidas param,tlqocãodos
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-_____________ trealteesubllnbado nossol1

50. Quanto ao exo de atuaçäo Contingênda”, o Piano de Prevencäo, Monitorizaço e Contingéncia para
Situacöes de Seca conclui:

) coma jpresclndIvéI que as entidades Qestoras de slsternas de captacUo e dlstdbuic8o de 6g
procedarn j,elabaroto Uc urn Pkznode CfltlnpêncJa para Sltuaçöes de Seca, corn penaIIraöespara as
qinUa a forarn, cobendo cos oranismos governamentass de tutela cu regulaçöo (AP4 ERSAR,. DGADR) a
fomento do sua elaborac6o(....)D

_______________ ________________________

frealce esublinhado nosso]:

51. Mais refere o mesmo Piano de Prevenço, Monitorizaço e Contingncia para Situaçöes de Seca que:

1’Osqprowejtarnentos hIdrcqqrfcolas doGrupo I (interesse nadonal), II (gionoi)eW(Interesse
local corn elevadô Impatte coletWa) deverctio proceder & eiaboraco de urn Piano de Contjjgênçjq. dada
que, par norma1 envolvern uma extens5ornuito signjficativa dé ôrea regada e urn elevado namero de
agrJcuItores.’

_______________________ ________________

[realce e sublirthado ncsso)

52. Acresce a tudo o exposto, e mais especificarnente no que respelta ao ARMIra, o Regulamento Definitivo do
Aproveitamento Hidroagricola do Mira que define os direitos, obrigacöes e responsabilidades de todos as
intervenientes neste Aproveitamento Hidroagricola, estabelece no n. 1, do seu artigo 11. a priorIzaço
das utilizaçöes em anos de escassez ou seca: a prioridade de rega é atribuida ao abastecimento pM,Iico,
ao abeberamento do gado a a culturas permanentes.

-

-53-Por outro Iado—a-primeira pafte de n.2, do-artigo 11;daqueie Regulamento Definitivaprevê, ainda, o’ — -

estabelecirnentode prioridador cuiturasfla utIIizaça daua de regaenianos de esa5 ou seca.

54. Coma tal, urn Piano de Contingência para Situaçöes de Seca constitul urn instrumento da pianeamento a
de gesto h(drka estabelecido ao nivel do Aproveitaniento HidroagrIcola na esteira do Piano de
Prevenco, Monitorizaço e Contingência para Situac5es de Seca que assume, a categoria de “progromas
de inteniencaTh em situação de seca” a que alude o n. 1, do artigo 41. da Lei da Agua — por parte da
respetiva entidade gestora de sistemas de captaço e distrlbuiçäo de água, sob a êglde da entidade de
tutela ou reguIaço.

55. E tern par finalidade a definlcào, num cenário de decIaraço de escassez ou seca, de uma priorizaçäo dos
usos, ou consumos, que permita acautelar, como primeira ordem de prioridade, o abastecimento pbIico
de ãgua (a “consumo humano de dgua”). e, corno segunda ordem de prioridade, urn escalonamento
priorltário de rega por culturas, em razo da conjugaçäo do disposto no artigo 11. do Regulamento
Definitivo do Aproveitamento Hid roagricola do Mira, no Piano de Prevenco, Monitorizacäo e Contingência
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para Situaçöes de Seca previsto na Resoiuço de Conseiho de Ministros n.9 80/2017, de 21 de abril, na
ailnea d) do n. 2 e no ri.9 I do artigo 32., no artigo 41.2 e no ri.9 3 do artigo 64.9, todos da Lei da A.gua, na
alinea a) do ri.2 1 do artigo 52.9 e na ailnea e) do n.2 2 e no n.9 I do artigo 54.2, todos da Lei de Bases do
Cilma.

56. Por conseguinte, atento o oportunamente exposto supra, p PIano de Contingêncla para Situacöes de Seca
para o AHMira coristitul urn Instiumento de planeamento e 4 ãoifdrica a estabelecer ao nIvel do
respetivo Aproveitamento H1droar[cola por parte da ABM, enquanto concessionárla a quem cabe a
gesto dos recursos hidricos e a captaco e a fornecirnento de água a atividade agricola, ao setor
agroaiirnentar e a outras atividades de natureza económlca, beneficlárlas das infraestruturas do AHMIra,
sob a éIde da DGADR. enquanto representante do concedente Estado e eritidade de tuteia, que terá por
finalidade a introduco. num cenrIo de dedaraco de seca (par parte da Comlssão permanente de
caráter lntermjnisterial). de uma prlorlzacäo dos usos ou consumos de água eflclente que permita
acautelar, como prirneira ordern de prioridadç, o abastecimento paibIlco de á,ua (o “consumo humano
de aqua”), e, como segunda prdem de prioridade, urn escalonamento priorttário de rega par culturas.

57. Nessa medida, estabelecido que est o conceito e a finalidade do Piano de Contingência para Situacöes de
Seca relativamente ao AHMira, é necessário, ento, aferir, qual o ámbito de atuaco da DGADR, face ao
conteido de uma proposta (ou propostas) de Piano de Contingéncta para Situaces de Seca apresentada
pela concessionária ABM.

C. As orientaçöes da DGADR na elaboraçäo tie urn Piano tie Contingência para Situaçöes de Seca

58. C-onforme já foi oportunamente referenciado supra, em-13 de outubro de 2012, foi celebrado a Contrato

______ConcessaThtend

pFobjeto em regime de exccivid gestdTnfstErituras doAl4Mira edo
AHCBriquepeio.periodo de 20 ..anos..(cf, n. 1, cIa C1áusuI.I e-.ri9-. 1,.daCiäusuIa VII do.Coüato de
Concessäo-); sendo que entre o conjunto de atividads que a compreendem -— ercomo tal, entre Os
serviços a serem prestados pela concessionária ABM — encontram-se, designadarnente, a gesto dos
recursos hidricas (cf. ailnea a), do n.2 2 cia Cláusuia I do Contrato de Concesso) e a captacao e
fornecimento de água a atividade agricola, ac setor agroalimentar e a outras atividades de natureza
económica, beneficiárlas das infraestruturas do AHMira e do AHCBrique (cf. alinea d), do n. 2 da Cithisula
I do Contrato de Concesso).

59. NOS termos deste contrato tie concessâo, est a ABM obrigada, nomeadamente, a assegurar a gesto
raclonal cia água de acordo corn as normas estabelecidas e as disponibiiidades hidricas (cf. aimnea b), da
Cláusuia Viii do Contrato de Concessäo), a cumprir e fazer cumprir o reguiamento do AHMira (cf. aiIriea d),
da Clausula VIII do Contrato de Concesso), a cumprir as leis vigentes e apllcáveis, bern coma as
determlnacöes que, nos termos deste mesmo contrato sejan, estabelecidas pelo coricedente (cf. alinea I),
cia Ciáusula Viii do Contrato de Concesso).
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60. Nessa medlda, atenta a conJugaçäo das alineas b), d) e I) da Ctãusula VIII do Contrato de Concessäo supra
mencionadas, cabe a ABM proceder a uma gestäo racional — e, como tal, por maioria de razào, a uma
gest5o eficlente — dos recursos hIdricos, de acordo corn os termos fixados para o efeito, designadamente,
no Regulamento Definitivo do Aproveitamento HidroagrIcola do Mira, na ResoIuco de Conseiho de
Ministros n 80/2017, de 21 de abrfl, na Let da Agua, na Let de Bases do Cltma e, ainda, corn as
determlnaçöes formuladas pela DGADR, enquanto representante do concedente Estado.

61. Otto de outro modo: nos termos do ontrato de Concesso, uma gesto ractonal — e eficlente — dos
recursos hidricos, de que constltul urn exemplo o modo de captaco e fornecirnento de água, é somente
raclonal e eflclente na medida em que encontre respaldo nas disposicöes aplicáveis do Regutamento
Definitivo do AHMIra, da Resoluçäo de Conseiho de Ministros n. 80/2017, de 21 de abril, da Let da Agua,
da Let de Bases do Clirna e, ainda, nas determinacöes formutadas para a efelto pela DGADR.

62. A gesto raclonal dos recursos tern necessarlamente que conslderar as disponibilidades hIdricas, a
capacidade de reposiço das bacias hid rográficas por via dos niveis de precipitaçäo registados, bern como
deve ser adequada as particularidades dos periodos de escassez ou de seca que se fazem sentir na érea em
causa (no caso concreto, no AHMIra).

63. De acordo corn o “Documento de apolo a 13fl Reuniäa do Comissöo Permanente de Prevençäo,
Monitorizaçào e Acornpanhamento dos Efeitos dci Seca”1’2, de 21 de abril de 2023, a bacia hfdrográflca do
Mira encontra-se em situação de Seca HidroIótca Extrema devido as baixas precipitaçães ocorridas ao
longo do ano hidrolôgico 2022/2023g.

64. Ou seja, o AHMIra — por se encontrar abrangido pela bacia hidrográfica do rio Mira — encontrase situado
em area de Seca Hid rotOgica Extrema.

65. Adicionalmente, o mesmo “Documento de apoioà 13 Reunião dci Comissöo Permonente de Prevencäo,
Monitogjoo e Acornpanhamento dos Efeitos do Seca’ atesta quea oraçao (e, portanto, a captaço

-de4gua) da albufeira de Santa..Clara, na bac4a doMiraestá.aser feita.-abaixo do volume-morto, referindo —

-

serirnportante-continuar a imptementar medidas-de racionalizacäo-e de vma gesto corn maiorparcimónia
da água.

66. Como tat, o AHMIra constitul urn caso critico, corn a necessidade de introduço de condicionantes a
Campanha de Rega de 2023, de onde resulta a premente obrigac5o de implementar o Piano de
Contingëncia para Sltuacöes de Seca para o local.

1 Portanto, a comissäo permanente Interministerlal criada pela Resoluco de Conseiho de Ministros n. 80/2017, de 21 de
abril de 2017 a que já fat feita oportunamente aIuso supra.
2https:/Jwww.gpp.pt]lmages/Estattsticas £ anaiises/Analises/Monitorizaseca/l3reuniao CPPMAES 21abr2023 doc apot

Dispe a Piano de Prevençäo, Monitarizaço a Contingéncia para Situaçöes de Seca que a avaiiaço da seca hidroiOgica é
feita em quatro momentos do ano hidrolOglco: 31 de janeiro, 31 de marco, 31 maio e 30 de setembro.
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67. Perante otacto de o AHM1ra estar presentemente inserido em area que se encontra em Situaco de Seca
Hidrológica Extreme, corn uma albufeira em exploracâo abaixo do volume morto, carente da
Implementaçäo de urn Piano de Contingência para Situaçöes de Seca, a gestâo de recursos hidricos — e
aqui concretamente o modo de captaco e fornecimento de água — apenas poderi ser reputada como
sendo raclorial, ou eficiente, nos termos do Contrato de Concessäo, na medida em que encontre respaldo
no conjunto riormativo especiflco constante do Regulamento Definitivo do Aproveitamento Hidroagricola
do Mira, da ResoIuço de Conseiho de Ministros n. 80/2017, tIe 21 tIe abril, da Lel da Agua e da Lei de
Bases do Clima.

68. Em concreto, a referida gesto de recursos hidricos apenas poderá ser reputada como sendo racionat ou
eficiente, nos termos do Contrato de Concesso, se efetuada em conformidade corn o disposto:
a) No artigo 11. do Regulamento Definitivo do Aproveitamento Hidroagricola do Mira;
b) No Piano de Prevencâo, Monitorizaço e Contingêncla para Situacöes de Seca previsto na ResoIuco de

Conseiho de Ministros n.9 80/2017, de 21 de abril;
c) Na alinea d), do n.9 2 e no n.9 1, do artigo 32., no artigo 41.2 e no n. 3, do artigo 64., todos da Lei da

Agua, e;
d) Na ailnea a), do n.2 1, do artigo 52.2 e na alinea e), do n.9 2 e no n.2 1, do artigo 54.9, todas da Lei de

Bases do Clima.

69. Ou seja, a gesto de recursos hfdricos no AI4Mira apenas poderá ser reputada como sendo rational, ou
eficiente, na medida em que vá ao encontro e cumpra aquelas disposlçes normativas que nortelam a
conceito e a tinalidade de urn Piano de Contingência para Situaçöes de Seca.

70. Isto e, a veriflcaço de urna situaço de racionalidade, ou eficiência, na gestâo dos recursos hdricos no
AHM1ra carece da concretizaço através de urn instrumento de planeamento e de gesto hidrica que
tenha por finalidade a introduço, num cenário de declaraco de seca, de uma priorizac5o dos usos ou
consumos— de —água eficiente, que permita acautelar, como prlmeir-a ordem de prioridade, o

hurnanó de agua”)ZèëiigundaordiA djiridade,
urn escalonamerito prioritário tie rega par culturas....... .

71. 0 conteCido concreto deste Piano de Contingência para Situac6es de Seca depende do respaldo que a este
venha a ser conferido pela DGADR.

72. Respaldo esse, no sá por via da possibilidade de forrnuIaço de “determinaçaes estabelecidas pelo
concedente” ao abrigo da aimnea I), da Cláusuta VIII do Contrato tIe Concesso, como tambérn devido ao
facto de a DGADR desempenhara funçäo de Autoridade Naciorial do Regadlo perante a ABM4.

‘ Corn efeito, a ABM constitui uma pessoa coletiva de direito pi.iblico, formalmente reconhecida pelo Ministérlo da
Agriculture, através da Portaria fl.9 222/1992, publicada no Diário da Rep.ibIica n.9 159— 3. série, tIe 15 de Juiho tIe 1992,
nos ternios do Artigo 1. do Regulamento das Associacöes de Beneficlárlos, aprovado pelo Decreto Regulamentar n.9
84/82, de 4 de Novembro (adiante designado por “Regukimento dos Asseciaç3es de Beneficiórios”), existindo, por isso,uma reiacao intersubjetiva entre Si e o próprio Estado discipilnada por uma superintendéncia estadual especialrnente
autolimitada e uma tutela permeávei a intervençäo estadual subsidiria prevalecente.
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73. Refira-se, par fim, que por força do ponto 9 do Despacho n. 5084/2023, de 21 de abril de 2023, de Sua
Excelência, a Ministra da Agricultura e da Aiimentaco, Ia supra referenciado, tinha a ABM que apresentar
urn Piano de Contingência para Situaçöes de Seca, para aprovaço pela DGADR, ate 15 de maio de 2023.

D. VerifIcaço de deflciênda grave na atuaçâo da ABM e sua correço

74, A ABM, apesar de instada a faze-b pela DGADR, por dlversas vezes, näo Iogrou apresentar urn Piano de
Contingéncla para Situaçöes de Seca, em condicöes de ser aprovado em tempo Util para garantlr a
campanha de rega de 2023, coma acima arnplamente se descreveu.

75. 0 artlgo 58. do Regulamento das Associaçöes de Beneficlérios — transposto no artigo 72. dos Estatutos da
Associaco de Beneficiários do Mira — prevê expressamente que: “Os órg5os dos associaçöes de
beneficiários podem ser substituldos par comissöes administrativas por determlnaçtlo do MinIstro do
Agricultura, Comércic e Pescas, sob proposta do diretor-geral de Hidráulica e Engenharia Agricola, quando
se verifiquern deficiêndas graves no sua atuaçäo.”

76. Nesse sentido, na senda deste artigo 58. do Reguiamento das Associaçes de Beneficiarlos, existe a
possibilidade de substltuição dos Orgos da ABM no caso de a factualldade do permitir configurar uma
concreta atuaço dos Orgos associativos como sendo simultaneamente gfIcLeije’ e “prove”.

77. Como tal, é necessárlo atender as especificidades do caso concreto — designadamente, daquilc, que decorre
da não apresentaçâo atempado de uma proposta de Piano de Contlngéncia para Situaçöes de Seca que
reunisse as condlçôes necessdrias para obter uma aprovacäo por porte da DGADR —, par forma a aferir se
da1emerge uma atuaço dos órgäos de ABM passivel de configurar uma atuaco que seja

— sirnItanérnente”deficiente” e”grave”. —

____

. —

_____

78Con1brméoi ob amnteupra referene?o, o Piano Coftinge iai5ra Situa e5d Seca con’tifflT
urn instrumento de pianeamento e de gesto hidrica que tern por finalidade a introducäo, num cenãrio de
declaraço de seca, de urna priorizacäo dos usos, ou consumos, que permita acautelar, a abastecimento
pcibiico (uso prioritário), seguido do abeberamento dos animals e rega agriccia.

79. ESSe Piano deve ser apresentado, no caso oncreto, peia ABM, enquarito concessionária do AHMIra, e deve
ser aprovado peia DGADR, simuitaneamente enquanto representante do concedente Estado e Autoridade
Nacional do Regadio.

80. Porém, de acordo corn a ja anterlormente referido supra, resuita das sucessivas interaçöes ocorridas entre
a DGADR e a ABM, nomeadamente, o seguinte:
a) A reiteraçäo da ABM na estratégia de dlminuiço da cota de captaçäo de agua abaixo dos 106 m) no

saivaguardando a reduco das disponibilidades hidricas na Aibufeira de Santa Clara;
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b) A indicaçäo, da DGADR, de que o Piano de Contingéncia para Situaçöes de Seca, e urn documento
dinâmico e deverá adequar-se as particularidades do caso concreto, sendo orientado por urn princlpio
gerai de redistribuiço da ägua em cenário de escassez hidrica, de modo a minimizar o irnpacto
económico nefasto na regläo;

c) A intencäo cia ABM em aplicar uma dotacäo de água igual a todos as beneficiários, cabendo a cada urn
destes decidir qual a area a regar corn base no volume anual, em funço da area beneficiada inscrita,
independentemente da cultura a regar;

d) As três propostas de Piano de Contingência par-a Situacöes de Seca (as sucessivas versöes de marco, de
maio e de Junho de 2023) apresentadas pela ABM incorporam as várias lacunas e omisses, näo
obstante as orientaçöes que ihe foram continuamente transmitidas, melhor identificadas no ponto 42.

81. Em suma, da factuaiidade inerente ao caso concreto constata-se a formulacâo pela ABM de sucessivas
propostas de Piano de Contingência para Situacöes de Seca em divergéncia corn as orientaçöes
transmltidas pela DGADR, enquanto representante do concedente Estado Português e Autoridade
Naclonal do Regadio.

82. Tal divergência assenta na insistência na captaco de água abaixo do lirnite de 106 metros permlticia pelo
Contrato de Concessao n.9 8/CSB/MR/2011, referente a utilizaç5o dos recursos hidricos para captaçäo de
ägua superficial destinada a rega e a produço de energia elétrica, por forma a permitir urn aumento da
quantidade de água extrafda em volume morto (chegando 80 ponto de aludir a necessidade de captaco
ate cota de 95 metros), coma também na ausêncla de clareza e objetiva na priorizaco de cuituras. Ha
que efetuar escolhas no que concerne a opco de produço agricola baseada em valores económicos
soclais e ambientais.

83. Ao que acresce uma intenço de proceder a rega de uma das maiores quantidades de area dos tltimos 22
anos — 8.743 ha—, quando as quantidades hidricas disponIveis na albufeira so inferiores as necessarias,
dado no se verificar, hãanos,-capacidade de reposicao cia mesma.

84. As.sucssivas propostas..de ,Pianode. Cantingênda para Situaçs de Seca a.vancadas.peIat8M ..nao. ._ -

-
- materializam, uma-pririzaco dos uos da—água(vide7fl). -

85. Nessa medida, a conduta dci ABM, consubstancia-se numa viotaço reiterada do disposto no artigo 11.9
do Regulamento Definitivo do Aproveitamento Hidroagricola do Mira, no Piano de Prevencão,
Monitorizaço e Contingéncia para Situaçôes de Seca previsto na Resolucäo de Conseiho de Ministros n.9
80/2017, de 21 de abril, na alinea d), do n.9 2 e no n.9 1, do artigo 32., no artigo 41.9 e no n.2 3, do artigo
64., todos da Lel da Agua, na almnea a), do n.9 1, do artigo 52. e na aimnea e), do n.2 2 e no •e 1, do
artigo 54.9, todos da lel de Bases do Clima.

86. A que acresce, par maiorla tie razäo, uma infracão ao disposto nas ailneas b), d) e I), da Cláusula VIII do
Contrato de Concessäo. -

87. Por outro lado, mas também no menos relevante, acresce o facto de, presentemente, nào ter sido
apresentada uma proposta de PIano tie Contingência para Situacöes tie Seca, o que consubstancia,
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igualmente, a incumprimento do ponto 9 do Despacho n.2 5084/2023, de 21 de abril de 2023, de Sua
Exceiência, a Ministra da Agricultura e da AlIrnentaco, pubilcado no DIrIo da Reptbllca, 2. sérle, N.2
84, de 2 do maio de 2023, que estabelece medidas quo visam assegurar a seguranca hidrica do
Aproveltameflto Hldroagricola do Mlra.

88. Tais factos supra elencadas, so, par sua vez, o reflexo de uma atuaçäo ou conjunto de atuacöes que so
Irnputávels ao órgäo “Dfreçäo”, como orgo executivo da ABM, responsávei pelas interacöes corn a OGADR
entre 11 de marco de 2022 e 05 de junho de 2023 e consubstancladas nas várias tentativas (faihadas) de
apresentaçäo de urn Piano de Contlngência para Situaçöes de Seca adequado a situacäo.

89. Que a ABM — por via do seu ôrgäo “Dlreçäo” — no tenha sido bem-sucedida a piasmar nas suas três
propostas de Piano de Contingência para Situaçöes de Seca as orientaç6es reiteradamente transmitidas
pela DGADR — designadamente, no que respelta a necessidade de uma prlorlzaço de culturas e de
identiflcaço de uma estratégia de rega que tenha presente a necessidade de reposição da capacidade
hidrica dado o contexto de Seca Hidrológica Extrema — refiete uma atuaç5o “deflclentW’.

90. Acresce que, precisarnente par o AHM1ra estar inserido em area que se encontra em Seca HidrolOgica
Extrema, a näo apresentaçäo de uma proposta de Piano de Contlngéncia para Sltuaç6es de Seca passfvel de
ser aprovada p& em cause a campanha de rega para 2023 e cria, par sua vez, uma situaço de risco para o
interesse piThilco e para terceiros.

91. Terceiros esses, que so também os destinatários do interesse pUblico cuja prossecuco foi primeiramente
confiada, numa légica de subsidiariedade, a ABM, enquanto concessionária e pessoa coletiva de direlto
pübilco: todos aqueles que desenvoivem a sue ativiciade econOmica no AHMira, aiguns deles corn
investimentos de valores muito consideráveis alicercados em candidaturas a fundos europeus, corn
destaque para o “Programa de Desenvoh’imento Rural 2014-2020” ou ilpDR2O2QI e, ainda, todos aqueles
que beneficiam do-consumo pbIico de gua (“cansumo humano”). - —

.92_hiesse sentido,. perante..oexpDsto,.a atuaço.emcausa, para.além de pode.ser.eputhda coma “deflcientef

-

é, ainda, simutneamente “ave’ -- —

93. Por conseguinte, perante tudo o oportunamente exposto supra, o requisito cumulativo de atuaç5o
simultaneamente “deflciente” e “grave” previsto no artigo 58.2 do Regulamento das Associacôes do
Beneficiários (e inclusive no artigo 72.2 dos prOprios Estatutos da Associaço de Beneficiários do Mira)
encontra-se preenchido no caso concreto no que respelta a atuaco do órgäo “Direço” da ABM.

94. Como tal, é admlsslvei a substitulçäo da DIreço da ABM por uma Comlss5o Administrativa, ao abrigo
daquele artlgo 58.2 do Regulamento dos Associaçöes de Beneflclárlos.

E. A substitulçäo da DIreço da ABM por uma Comisso Administrativa como uma medida
provlsória
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95. , assm, necessário atender ao contexto em que a decisäo alicerçada no artigo 58. do Regulamento das
Associaç6es de Beneficiérios — a substituiço da direçâo da ABM por uma Comissäo Administrative — deve
ser praticada.

96. Contexto esse que nào pode deixar de atender, designadamente:
a) Em primeiro lugar, que está presentemente a decorrer urn Inquerito Administrativo para apuramento

de eventuais irregularidades, por parte da ABM, nos termos do qual foi já referenciada que a
preparaco da Campanha de Rega de 2023 teria que estar consubstanciada no Piano de Contingéncia
para Situacöes de Seca — precisamente o Piano de Contingéncia para Situaçöes de Seca que a ABM nâo
consegulu opresentar atempadamente em condicc3es de ser aprovado pc/a DGADR;

b) Em segundo lugar, que a inexistência de urn Piano de Contingência para Situaçöes de Seca cria uma
situaçäo de risco para terceiros — precisamente, os destinatdrios do interesse pôbiico cuja prossecucäo
fol prirneiramente confiada, numa Iogica de subsidiariedade, a ABM, enquanto concessiondria e
pessoa co!etiva de direito pübiico, ou seja, para aqueles que desenvolvem a sua atividade econômicc
no AHMIra, a/guns deles corn investimentos de va/ores muito consicierOveis alicercados em
candidaturas a fundos europeus, corn destoque pal-a o “Programa de Desenvolvimento Rural 2014-
2020” ou “P0R2020” e, aindo, parc todos aque!es que beneficiam do consumo pbiico de Ugua
(“consumo humano”).

97. Como tel, pese embora a necessidade de ser dada continuidade ao inquérito Administrativo, por forma a
poderem ser, ao abrigo deste, tomadas as decisöes definitivas tidas por pertinentes perante os factos
efetivamente apurados e comprovados, a continuada ausência de urn Piano de Contingéncia para
Situacöes de Seca passIvei de ser aprovado tern subjacente uma situacäo de urgência a que importa pôr
cobro — ate porque a captaco e o fornecimento de água tern que ser adequados a situaco de Seca
Hidrológica Extrema presentemente vivenclada na zona.

98. De acordo corn o disesto no n 1do atigo doCódigo de Procedimento Adiflistrativo (“GPA”)-.
“Em -quatquer fase -do procedirnento; ‘pude o órgäo competente-parrv-decisäo-firraI; oficiosamentc-vu a
requerimento dos interessados, ordenar as medidas provisórias que se mostrem necessOrias, se houver justo
receio de, sem tais medidas, se constituir uma situoçöo de facto consumado ou se produzirem prejuizos de dif(cii
reparaçào para os interesses póblicos ou pri’iados em presença, e desde que, uma vez ponderados esses
interesses, as danos que resultoriam do medida se não mostrem superiores aos que se pretendam evitcir corn a
respetiva adocâo”.

99. Como refere Lutz SOLANO CABRAt DE MONCADA5:

[o que se pendcm d a dec,säo final a tarnagerepIenamenteosefeosqueaIfj

Cf. Lutz S. CABRA Dr MONCADA in Cddigo de Procedimento .4dministrativo Anotado, 4. Edicão Revista e Atuaflzada, Qi —

Quid Juris, Sociedade Editora, 2022, pág. 350.
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prevêimporta, par sso, elirninar ogora corn a medida slftwcôes de oaepreidlavlwnapiv.iduc8o
fijtprãdaqyjesfelts. A med1da tornado ,p e kpJjppØjj oi!4dQ etèm ciaramente
njureza cautelar. E ainda prvls6rlo pvrquà n6o é eterria (.,) Estas rdithis s60 atfplcas au n5o
espedficodassendg de adaptorasaue so anoshrnmalsadeaupda.s as drcunstdncla5 canaetçs4 coda

•,•:.-

.4s medldás provlsOrlo.s so tomadas medlante umo decls8o qe é urn ucto adminisi tivo
autOnomo do futura dedsao final e crirporlzam urn incidente autónômo do procedinwnto (...) 0 que se
pretende corn as refericios mecildas é apenas Impedir cautelarrnente gue so consolldem deterrnLnp4g.
sltuup3es deJacto gue lrlanjpostedoqj,çqfe preiudkar a aperatividade do facto final (..,).‘

-- •-• [realce e subllnhado nossol
— — — _ - — — — -

100. Conforme resulta da tnformaçäo n.2 DSR/6797/2023, de 20/03/2023 — Processo n. 2354/2023:

1136
— A Dfrecilo-Gejgj de Agrkultura e Desenvolvimento Rural, entre as vdrias ciiretivas e fnstruçâes,

pjsrnWu pue este to.d?idai!7tsar considerar as inscriçöes para as
beneficldrlos que regarom no componha de 2022, exceto cow halo hivestlmentos Jd comprornetidos, e
divulgar deforma otiva a Impossibilidode de regar novas Oreas.
37— ApdoMzacDoobrfciadq, naturaimente, a efetuor urn planeamento do campunha do 2023, gue n&ii.
passowa par otribuir urna dotacäo de rega Ipual awa todos as tfnos de usos, uma yes que .Q são usos
igualmente prloritários e corn a necessidade de Oguas egulvalentes (...) Fol, igualmente, dada orientação
no priorizoclio do tipo de culturas, ande, por exemplo, as culturos nöo agricolas näo seriam as prloritdrlas
(e.g. relva efloricultura.’

[realce e sublirihado nasso]

101. Porém, e conforme tarnbém jã fol anteriormente mencionado, no OfIcio corn a Ref. DSR/26003/2022 -

Processo n. 10125/2022 e no Oflcio corn a Ref. DSRJ13435/2023 — Processo P 2637/2023 consta entre
— o mais, que: —

Simultaneamente, e necessOrlo reduzir as consurnos de dgua, de modo a atenuar o exaurirnento dos’
reseivas h1dricos que passa pela eiabora5o e Implernentacäa de urn odeguado Piano de ConUnênda
pora Situacöes de Seca (PCSS).

Assim, a andlise a proposta de Piano de Contingéncia pam Situaçöes de Seca —2023 (PCSS), apresentado
a DGADR, identlflcou aspetos gue não forom convenientemente atendidos, designadamente:

• 0 PUSS continua a nab priorizar cJuramente as escoihas, optando apenas par reduzir consumas,
contlnuando a ser parcos as esdareclmentos que suportam as propostas de reducäo dgj
dotacöes do rega (faltam referéncias récnicas e bibiiogrdjkas e outras), nöo havendo uma
associaç-äo ao impucto real dos rnesmas (sobrelvênc1a ou reduçflo no valor da producflo) e, par
Isso, colocandoem causa a atMdade agricola. Assim sendc,, nào ê efetivarnente eolIza&unia
pdoafacao di cO,rniaflho do ,‘eaa Øor Ubo de ufturns, aue iearesemarn a acuaaco cultural do
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4s dreas efeti rnçjytg..a regur n5o est6o dLwathente ldentlflca4g, A drea preisto no PCSS para a

presente campanhia ft’i determinada corn base nas dreas i6scrltas. validcidas para 2023 (total de
8743 ha). As ôreas so foram voildadas par prdlo, pelo que nio d pass(vel conhecer se a area em

determinado prédlofol ou nâo srnmentadaface a 2022. A partir do PCSS nüo é possivel determinar
corn exatidäo quals as óreas efetivas a regor,, nöc exlstlndo umo anOllse sabre as varlaçöes de
2022 pam 2023, que ocorrem dentro de cada prédia, e antever quais as Oreas perspetivadas regar
em 2023. Esta Incerteza é multo relevante, atendendo a awallacøo global do Aproveltamento
Hldroagr!cola.e as oi-ondes restrlcöes bidricos a lmplementar neste aptoveltomento.

(...)
A drea Inscifta vgJldadci no PCSSpara 2023 (8743 ha) corresponde a urn wdor manliesramente multo
elevadp face ao hlstdriw dos campanhas dereaa no século XXI (22 ajLoJ. A 6rea inscilta so é
comportvel e ultiapassada no per(odo 2000-2003 (albufelra explorada em pleno volume ütll) e em 2022
(albufefrr explàrada no volume morta, mas a niveis superlores ao atuals), o que realca a Incoernda e a
rLsci’ do DropoSta. face a atual sltupcDo de sew assocloda êjscassez hidrica. que obriga a expioraçöo do
volume niorto do albufeIra cle Santa Clara. Portanto, é umo pmposta Irrealista (regar potenclolniente
8743 ha) atendendo ao reduildo volume de dauo dlsponlvel. Par autro lado, a Droposto do ABM de
dIstrIbjçp de dauo oos regantes Ird, naturolmente, conduzlr a perdas econOmlcos lmpo,tantes pals

con’es.ponder6 a uma reduzida dotpcöo de reqa, gue Invlabllfzorá a producào agrfcola dos culturas

corn especial impacta paro a dimensäo social, face ao elevado ntniero de pasta

de traboihos potencialmente afetados.

(...)
[rea Ice e subllnhado nosso]

102. Acresce a isto que a prOpria ASM assumlu taxativamente que a Cam panha de Rega de 2023 estaria em
Z —risco tie ro ocorrer — vd. carte da ABM datada de 22/1.1/2022, corn a Ref.e S00984-2022-DT/ABM, e carte

ABMdatãadé2 1/02/2023 e corn a Ref. 50000542023 DT/ABMsupf rEfere1iiadas. ——

103. Pe-ante-o acirna exposto, verificase a existênciade-uma reIaço de interdepe-ndência-entre, par urn lady,

a Campanha de Rega de 2023, e, par outro lodo, o Piano de Contingência para Situaçöes de Seca.

104. Uma vez que a Campanha de Rega de 2023 já teve inIcio em abril do corrente ano, a mesma encontra-se

em curso sern que o respetivo Piano de Contingéncia para Situacöes de Seca tenha sido aprovado, corn as

consequências negativas já descritas e as quals urge mitigar na medida do possivel.

105. Coma tal, ha que reparar a atuaçâo deficiente e grave da Direcâo da ABM subjacente a no apresentaco

de uma proposta de Piano de Contingência para Situaçöes de Seca assume urn caráter de urgêricia — e de

urgéncia acrescida, dado que a Campanha de Rega já Sc encontra em curso, sem que tenha sido validada

uma priorizaço de usos de água (Of_DSR/2603/2022, de 27/12/2022).

106. Uma vez que, por urn lady, o Inquérito Administrativo em curso aborda também a problemática da
preparaco da Campanha tie Rega de 2023 num ceriário de no apresentaçäo de proposta de Piano de
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Contingência para Situacoes de Seca (problemática essa que tern em si subjacente uma dimenso de

urgêhcia), e que, par outro lad, o artigo 89. do COdigo do Procedimento Administrativo admite a

possiblildade de adoço de medidas provisórlas, de natureza cautelar e atipicas (adequadas em funcäo
das especificidades concretas), num quadra de exerclcio de discriclonariedade, enquanto Incidente de urn

procedimento administrativo em curso, entäo, par malaria de raz5o, é admlsslvel a adoco de uma

decisão autônoma — urn ato admlnlstratlvo autônomo — que anteceda a concluso e tomada de declsäo

final daquele mesmo lnquérfto Adminlstrativo.

107. Designadamente, para assim ser evitada a materializacäo de uma sItuaco de facto consumado, ainda na

pendêncla do lnquérito Administrativo, constitulda par urn esgotar do volume de água disponivel

decorrente de uma metodologia de captacäo e fornecimento de agua no adequada a uma sltuaco de

Seca Hldroiógica Extrema que, par sua vez, colocasse em causa, no so a Campanha de Rega de 2023

(corn o impacto negativo dal decorrente para a atividade económica no AHMira, a qual está assente em

investimentos de valores rnuito considervels ailcerçados em candldaturas a fundos europeus, corn

destaque para o PDR2O2O), mas Igualmente o consume piibtico de água (“consumo humono”).

108. Dada que a situacäo de urgência verificada no caso concreto decorrente da no apresentaco de urna

proposta de Piano de Contingéncia para Situacöes de Seca, por parte cia ABM (par intermédio do seu 6rgo

“Direça”), passive! de ser aprovada, pese embora as sucessivas oportunidades que Ihe foram conferidas

pela DGADR para a efelto, n5o obstante o teor do ponto 9 do suprarreferido Despacho fl.2 5084/2023, de

21 cie abril de 2023, de Sua Exceléncia, a Ministra da Agricultura e da Alimentaç&, a suprimento desta

mesma situaço de urgência passa, pela faculdade conferida pelo artigo 58.2 do Regulamento das

Associaces de Beneficiárlos.

109. Tal prerrogativa, prevista pelo artigo 53•2 do Regulamento das Associaçöes de Beneficiàrios,

consubstancia-se numa medida provis6ria que concede a possibitidade de substituiçäo da Direcão da ABM

— por uma Comisso Administrativa, face as paricuIardades do caso concreto e no quadro do lnquérito —

curso, corn vista a otä abThco d€ n !ri1izaö de urna sitUaço de fto

onsumaO ----

110. Para tanto, ao abrigo de uma conjugaço do artigo 89. do Código do Procedimento Administrativo e do

artigo 58. do Regulamento das Associacôes de Beneficiários, Decreto Regulamentar n.2 84/82, de 4 de

novembro, a ComIsso Administrativa que vier a substituir, a titulo cautelar, a Direçäo da ABM dave, a par

do desempenho das atribuiçöes, competéncias conferidas legalmente ao Orgo “Direço” ficar mandatada

para apreseritar uma proposta de Piano de Coritingência para Situaçöes de Seca que cumpra todas as

orientacöes transmltidas pela DGADR, relativamente a esta problemática e a proceder a sua execuçäo no

que resta da Campanha de Rega de 2023.

111. Tal Comisso Administrativa deve exercer funçöes ate que seja proferida a deciso definitiva no âmbito

do lnquérito Administrativo em curso, ao abrigo do n.2 2, do artigo 89.2 e da aInea a), do artigo 9Q.2, todos

do Códlgo do Procedimento Administrativo, ou quando cesse a situaco excecional que deu lugar a sua

adoco.
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112. Acresce que, dado o risco efetivo e premente de materiaiizaçäo de uma situaçäo de facto consumado, a
decisâo de substituir a Direço da ABM por uma Comisso Administrativa, enquanto medida provisOria,
näo carece de audiência prévia, nos termos do n.9 2, do artigo 89. do COdigo do Procedimento
Administrativo.

F. CONCLUSOES

113.Consequentemente, face ao exposto e possIvet concluir:
a) Pela verificaço de uma deficiência grave na atuaco da ABM — por intermédio da sua Direco —,

quando esta reveta manifesta incapacidade na apresentaçâo de uma proposta de Piano de
Contingência para Situacöes de Seca que respeite as disposicöes normativas aplicáveis a este
instrumento, as orientaçöes emanadas cia DGADR e o Despacho n.9 5084/2023, de 21 de abril de 2023,
de Sua Excelência, a Ministra da Agricultura e da Alimentaço, publicado no Diário da RepibIica, 2.
série, N. 84, de 2 de malo de 2023;

b) Tais deficiências cia atuaço do órgo diretivo cia ABM podem ser supridas mediante a sua substituiço
por uma Comissâo Administrativa, nos termos do artigo 58. do Regutamento das Associaçôes de
Beneficiários, aprovado pelo Decreto-Regulamentar fl.2 84/82, cle 4 de novembro;

c) Tat substituiço deve assumir a natureza de uma medida provisOria, a vigorar ate ao termo do lnquérito
Administrativo em curso, ao abrigo dos ri.25 1 e 2, do artigo 89.2 e da ailnea a), do artigo 90., todos do
Código do Procedimento Admiriistrativo, ou assim que cesse a situaçäo excecional que deu lugar a sua
adoçäo;

d) A Cornissäo Administrativa deve garantir a salvaguarda da Campanha de Rega de 2023, através da
apresentacode urn Piano de Contingéncia para Situaçöes de Seca que cumpra todas as disposicôes
normativas apiicáveis a este nstrumento, as orientaçöes da DGADR eo Despacho ri.9 5084/2023, de

—21-4e.abc44-de 2023, de-Sua Exc&ência, a Minista da AgrcuItura-da mentaçäo,pubiicadono Diário——-—
cia Repübiica, 2.série,N.9 84, de 2 de maio de2023. — —

A consideraçäo superior.
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